
Moamba 

“A mundzuku ka ina” 
Para além da Gigawatt e da Fronteira de Paragem Única, o distrito da Moamba – 
a noroeste da Província de Maputo – vai albergar um gigantesco projecto 
agrícola de 5 mil hectares e empregar 7.500 pessoas, até 2020. Aquele lugar é o 
nosso futuro, ou melhor: é “a mundzuku ka ina”.  
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Poucos lugares são tão movi-
mentados como Moamba. 
Aquele lugar alberga a maior 
porta de entrada e saída interna-
cionais de pessoas, mercado-
rias. Quem cruza Ressano Gar-
cia apercebe-se que aquela é a 
fronteira mais movimentada do 
País e espelho da dimensão 
sócio-económico e cultural de 
todo o sempre.  
E Moamba é aquela terra onde 
se provou que basta amanhecer 
para colher muito milho e a 
muita batata-reno. Basta criar 

para degustar a carne de 
gado que quase supera o 
número da população 
local. Sim, basta chegar 
lá para sentir o aroma que 
exala dos seus campos 
verdes e contemplar mui-
to gado que Moamba até 
“exporta” para o resto da 
província e cidade do 
Maputo. 
A nossa reportagem des-
locou-se de propósito a 
este distrito para aferir o 
estágio em termos de 
desenvolvimento do mes-
mo. Não nos surpreende-
mos com o que vimos. 
Moamba é hoje o exem-
plo de desenvolvimento e 
projectos. 
A cerca de 40 quilóme-
tros da capital – Maputo 
– Moamba pode gabar-se 
de ser uma das marcas 
visíveis da concretização 
do tão propalado slogan 
“o distrito como pólo de 
desenvolvimento”. Quem 
viaja ao distrito de Moamba a 
mais de 15 anos, deve se lem-
brar que quase era impossível 
chegar a Moamba sem passar 
por Boane. Que era inegável 
parar na famosa Rádio Marconi 
e ali comer carne de caça. E que 
por tudo isso tinha que pagar 
caro pois tinha que percorrer 
cerca de 120 quilómetros para 

ção de cerca de 65 mil habitan-
tes, contra 56 746 habitantes de 
acordo com o censo de 2007, e 
ocupa uma área de cerca de 
4 628 km². Dividido em quatro 
postos administrativos – Ressa-
no Garcia, Sábie, Pessene e 
Moamba-Sede – a sua localiza-
ção geográfica concede-lhe 
enormes oportunidades por 

chegar a Ressano Garcia, contra 
os actuais pouco mais de 80 
quilómetros. É que por Moam-
ba serpenteia o corredor de 
desenvolvimento Maputo – 
Witbank. Hoje é possível ver 
sinais de investimento que gera 
crescimento: fábricas, arma-
zéns, residências, entre outros. 
Moamba tem hoje uma popula-

Cont. na página 3 

Exemplo de empreendedorismo: Margarida Lemos, ou Dona Pileca, como é conhe-
cida na Moamba.  Iniciou-se informalmente na agricultura anos atrás, por conta e 
risco próprios, com cerca de 2 hectares de terra e apenas 10 trabalhadores, culti-
vando somente hortícolas. Em 2012 formalizava o seu negócio, criando a “Goane 
Farma” hoje com 140 hectares de terra arável ao longo das margens do rio Incomá-
ti e 180 trabalhadores, diversificando a sua produção para mudas/plântulas 
(Estufas) e a criação de suínos e aves. ( Cortesia: http://apf-mozambique.ning.com )   

Texto de Wiliamo Chiquele 
Foto de Arquivo 



Não se trata de um apelo beli-
cista. Na verdade, este é um 
provérbio latino, do autor roma-
no Publius Flavius Vegetios 
Renatus em seu livro “Epitemia 
Rei Militaris” escrito em 390 
D.C e que geralmente é inter-
pretado como se referindo ao 
facto de que a paz só pode ser 
obtida através da força, mas no 
sentido de que, segundo o 
autor, uma sociedade só será 
forte se ela for menos apta a ser 
atacada por inimigos. E enten-
da-se por inimigos, os invaso-
res, opressores ou colonizado-
res. 
Um olhar atento, aos últimos 
acontecimentos registados na 
região Centro do país, e às 
constantes e sistemáticas amea-
ças de retorno a guerra se esta 
ou aquela condição não for 
satisfeita conduz-nos, inevita-
velmente, à aplicação do pro-
vérbio acima apenas com uma 
pequena variante em relação à 
interpretação que o seu autor 

dá: Que em Moçambique a paz 
está sim condicionada ao recur-
so à guerra. Só que, a uma 
guerra entre irmãos da mesma 
nação que, nessa qualidade, 
deveriam viver em harmonia, 
sem dominação, nem ganância 
ou fome, mas fraternalmente, 
compartilhando a vida, no dia-
a-dia e interagindo nas suas 
diferenças. 
No dia 4 de Outubro, e sob 
clima de tensão, os moçambica-
nos recordaram a passagem dos 
21 anos da assinatura do Acor-
do Geral de Paz, entre o Gover-
no moçambicano e a Renamo 
em Roma, capital da Itália. E a 
questão que se coloca é a 
seguinte: Estarão Moçambique 
e os moçambicanos realmente 
em paz? 
O país está a crescer a olhos 
vistos, disso não existem dúvi-
das. Há abundância de recursos 
minerais, mais instituições de 
ensino, de todos os níveis e 
áreas de especialização, mais 

unidades sanitárias, mais estra-
das asfaltadas e outras ainda em 
construção e/ou reabilitação, 
mais serviços de telefonia 
móvel e fixa, etc. Então, por 
que não podem, os moçambica-
nos, desfrutar destas conquistas 
na sua plenitude, num ambiente 
de paz em toda a acepção da 
palavra?  
Os moçambicanos vêem-se 
obrigados a alterar a sua vida 
quotidiana porque é impossível 
imaginar uma rotina diária que 
implica a ida para o emprego ou 
para a escola, quando a própria 
sobrevivência está em causa. 
Projectos futuros são pratica-
mente impensáveis, ficam cada 
vez mais limitados e vão per-
dendo significado, porque viver 
mais um dia torna-se o único 
objectivo. A ameaça constante 
do recurso à guerra, a destrui-
ção das infra-estruturas do país, 
as marcas psicológicas da guer-
ra civil que ainda perduram, 
mesmo passados 21 anos e o 
nível de violência nas estradas 
nacionais a que as pessoas 
assistem indefesas e impoten-
tes, geram inseguranças que 
fazem esquecer qualquer ambi-
ção pessoal. 
Isto acarreta, naturalmente, 
graves consequências: Se o 
estado de ânimo do país é de 
ansiedade e de temor, os inves-
tidores não irão investir porque 
não há “clima” para investir; os 
bancos não farão empréstimos 
porque é muito arriscado; os 
gestores não irão gastar porque 
o momento é crítico e os consu-
midores não comprarão para 
pouparem dinheiro de forma a 
fazerem face às incertezas do 
amanhã. Consequentemente, a 
economia nacional fica negati-
vamente afectada dado que o 
volume de negócios e de recei-
tas a gerar pelos agentes econó-
micos diminui e diminuem, 
também, os impostos a colectar.  
Os moçambicanos vivem num 
ambiente similar ao do tempo 
da guerra-fria onde, embora a 
guerra fosse improvável, a paz 
no mundo, era totalmente 
impossível. A guerra era impro-
vável porque o poder de des-
truição das super-potências (A 
União Soviética, comunista e os 
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Estados Unidos da América, 
capitalista) era tão grande que 
um confronto generalizado 
seria, com certeza, o último. A 
paz era impossível porque os 
interesses de capitalistas e de 
comunistas eram inconciliáveis 
por natureza (O chamado equi-
líbrio do terror!).  
Mas serão os interesses dos 
moçambicanos tão inconciliá-
veis que possam colocar em 
causa o que tanto lhes custou 
conquistar e construir? Não 
deveriam a cultura e o espírito 
da paz ser uma realidade na 
vida de todas as pessoas e 
nações?  
É recomendação da Organiza-
ção das Nações Unidas, que as 
nações de todo o mundo culti-
vem a paz porque os cidadãos 
do mundo almejam uma cultura 
de paz. Não a paz passiva da 
indiferença amarga e alienada, 
mas a paz participativa e enga-
jada, da inclusão social que 
acredita na possibilidade de um 
outro mundo que viva integrado 
e o constrói com acções positi-
vas. Um mundo cooperativo e 
uno!  
Tal como os cidadãos do mun-
do que se mobilizam em busca 
da paz e sonham em verem os 
equipamentos bélicos transfor-
mados em suprimentos agríco-
las, materiais escolares, equipa-
mentos hospitalares e em tudo 
aquilo que possa melhorar a 
educação, a saúde e a cultura 
dos povos, os moçambicanos 
também querem e têm direito à 
paz. A paz feita de preparação 
para a paz autêntica e sadia “Si 
Vis Pacem Para Pacem” (se 
quiser a paz faça a paz) e não 
fictícia e doentia, forjada, feita 
de preparação para a guerra e 
violência “Si Vis Pacem Para 
Bellum”! 
 
Todos Juntos Fazemos Moçam-
bique! 
 
A Directora 
Berta Macamo 

“ Si Vis Pacem, Para Bellum (se quiser paz, prepare-se para a guerra)“ 
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A mundzuku ka ina (Concl.) 
fontes nós cobramos. É verda-
de que ainda não conseguimos 
cobrar de todas elas mas por 
aquilo que é a cobrança de 
receitas neste momento aqui 
no distrito, já é um dado ele-
vado. Estamos a conseguir 
suprir as metas programa-
das”. 
 
Cidadania fiscal em alta, mas 
falta um Posto Fiscal  
 
A Educação Fiscal goza um 
papel fundamental no aumento 
registado das receitas cobradas 
ao nível do distrito, e esta é 
feita com o envolvimento de 
todos os sectores da comunida-
de, com particular destaque 
para os líderes comunitários. 
“Uma das tarefas dos líderes 
comunitários e secretários de 
bairro é a de cobrar os impos-
tos, e eles têm trabalhado com 
as próprias comunidades 
para pagarem os impostos e 
educá-las sobre a importância 
do imposto”, sublinhou a 
administradora. 
Mas uma das grandes preocupa-
ções do distrito é a instalação 
de um posto fiscal, onde os 
contribuintes possam pagar os 
seus impostos, tratar assuntos 
de natureza fiscal, incluindo o 
Número Único de Identificação 
Tributária (NUIT) porque até 
ao momento os contribuintes e 
potenciais contribuintes devem 
se deslocar a Matola ou Cidade 
de Maputo. 
Disse a nossa entrevistada que 
um dos maiores desafios para o 
distrito é a instalação de fábri-
cas de processamento para os 
produtos agrícolas e para a 
carne, o que iria contribuir para 
incrementar o desenvolvimento 
do distrito e oferta de emprego.  
 
Mega Energia  
 
O distrito de Moamba conta 
actualmente com um mega de 
investimento energético, de 
transformação do gás natural 
em energia eléctrica, no posto 
administrativo de Ressano Gar-
cia, energia essa que é exporta-
da para a vizinha África do Sul, 
Namíbia e uma parte para o 

possuir um clima propício para 
a agricultura. É atravessado 
pelo Rio Incomáti e seu afluen-
te Sábie, que permitem irrigar 
os campos e fornecer água para 
o gado. 
No que diz respeito à agricultu-
ra, este distrito produz, em 
grandes quantidades, batata-
reno, milho e vegetais para os 
mercados de Maputo e Matola. 
Está em curso também um pro-
jecto de plantio da banana, um 
investimento da Bananalândia, 
que irá ocupar uma área de 
cerca de 5000 hectares e empre-
gar cerca de 7500 trabalhadores 
até 2020. 
 
Sinais de crescimento  
 
Maria Ângela Manjate, admi-
nistradora da Moamba, conside-
ra que o distrito de registou um 
grande crescimento ao longo 
dos últimos anos, tendo em 
conta que a população do distri-
to melhorou o nível de vida. 
Houve ainda desenvolvimento 
nas áreas de saúde, educação, 
infra-estruturas, energia, segu-
rança, finanças entre outras. 
Segundo Manjate, Moamba 
conta actualmente com uma 
população de gado bovino de 
cerca de 60 000 cabeças. A 
nível do sector da educação 
regista um aproveitamento de 
72 por cento, onde há a destacar 
a diminuição de desistências da 
rapariga no ensino, graças a 
programas de sensibilização em 
curso no distrito. É de salientar 
ainda a alfabetização, que tem 
registado muita adesão e não 
só, os filhos são também sensi-
bilizados a ensinar os pais a ler 
e escrever. No sector da saúde 
conta com um centro de saúde 
em cada posto administrativo, 
mas está neste momento, a 
necessitar de mais quadros da 
saúde com vista a responder a 
procura por estes serviços. 
No que diz respeito a colecta de 
receitas, a nossa entrevistada 
assinalou que: “estes grandes 
projectos praticamente não 
somos nós que cobramos, eles 
pagam directamente na cen-
tral. Mas em termos de recei-
tas aqui do distrito, todas as 

Questionada a administradora 
sobre qual teria sido o segredo, 
disse: “o segredo é o trabalho 
na comunidade, porque houve 
seu envolvimento neste pro-
cesso todo da concepção da 
Fronteira de Paragem Única, 
e isso foi muito bom. Não se 
dava nenhum passo sem se 
falar com a comunidade. Pri-
meiro, com os nossos líderes 
comunitários e estes com a 
comunidade, e depois envol-
veu-se toda a população”. 
Disse ainda que “nestes pro-
cessos de reassentamento, 
quando não se cumpre com a 
tradição local, arranja-se 
problemas. É preciso saber 
qual é o espaço que a pessoa 
tinha, o tipo de casa que tinha 
e explicar que tipo de casa a 
pessoa vai ter após o reassen-
tamento. E tudo isto foi feito 
interagindo e sem nenhuma 
imposição”.  
Presentemente, está a decorrer 
um estudo para o reassentamen-
to das populações que ocupam 
o local onde será instalada a 
Barragem Moamba-Major. 
“Primeiro estamos a ver 
quem são as pessoas a ser 
abrangidas e o que é que dis-
põem nos espaços que ocu-
pam”, disse. A segunda fase 
será identificar os lugares para 
onde as pessoas vão, bem como 
os meios para a sua movimenta-
ção até ao destino final. “Nós, 
africanos, geralmente cons-
truímos a nossa casa ao lado 
das campas dos nossos pais e 
avós. Havendo um processo 
de reassentamento, será pre-
ciso exumar e transladar as 
ossadas connosco. Eis porque 
é preciso respeitar os ritos 
locais, consultando os líderes 
tradicionais para que se volte 
a enterrar pacificamente os 
defuntos”, concluiu.  
E foi com estas perspectivas 
animadoras transmitidas pela 
sua administradora e face ao 
que pudemos constatar no local, 
que demos por encerrada esta 
reportagem dizendo que Moam-
ba é o nosso futuro, ou como  
se pronunciariam os locais: “a 
mundzuku ka ina”. MV 
 

consumo interno (em Moçam-
bique). A administradora da 
Moamba disse “este investi-
mento vai aumentar a capaci-
dade de energia tanto para 
Moamba como para o país. 
Vai diminuir a dependência 
de externa em termos de 
energia. Vai fazer com que 
surjam outros projectos de 
desenvolvimento e tratando-
se dum projecto macro irá 
fazer com que surjam outros 
projectos ao redor”. 
Este investimento está a gerar 
emprego para a população de 
Moamba e de outros cantos do 
país. A aposta será na formação 
da mão-de-obra local. Estão 
ainda a decorrer estudos para a 
instalação da Barragem Moam-
ba-Major, que irá produzir ener-
gia e fornecer água a Moamba e 
à província do Maputo no geral. 
Segundo a sua administradora, 
este empreendimento irá tam-
bém contribuir para o surgi-
mento de novos investimentos, 
o que vale dizer que o desem-
prego tem dias contados e 
Moamba irá ocupar um lugar 
do destaque quando falarmos de 
grandes investimentos no país.   
No que diz respeito a expansão 
da rede eléctrica Maria Ângela 
Manjate frisou que “optámos 
primeiro por melhorar a qua-
lidade e depois expandir”. 
Uma vez que o distrito está 
quase todo electrificado, os 
novos projectos em curso irão 
certamente garantir que não 
falte energia para ninguém em 
Moamba. 
 
Reassentamento da Popula-
ção: Um Caso Exemplar 
 
Quando se fala de reassenta-
mento da população, Moamba é 
um exemplo a seguir. Temos 
visto pelo país, casos de reas-
sentamento não tão bem sucedi-
dos. Moamba acaba sendo um 
exemplo. No âmbito da instala-
ção da Fronteira da Paragem 
Única em Ressano Garcia, 
várias pessoas tiveram que ser 
movimentadas das suas residên-
cias para outro local e este pro-
cesso foi efectuado de forma 
pacífica e com sucesso. 
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ENH preocupada com custos de combustível 

ma dos últimos desenvolvimen-
tos da indústria de hidrocarbo-
netos e os desafios dos próxi-
mos anos. Falou da organização 
do sector, a partir do Ministério 
dos Recursos Minerais que 
representa o Governo na gestão 
dos recursos naturais, passando 
pela entidade reguladora, no 
caso do Instituto Nacional de 
Petróleos, que prepara toda a 
regulação e propõe ao Ministé-
rio que por sua vez leva ao 
Conselho de Ministros para sua 
aprovação dependendo das 
matérias se são da competência 
do Conselho de Ministros ou da 
Assembleia da República. A 
parte comercial compreende 
empresas nacionais e interna-
cionais e o interesse participati-
vo do Estado é gerido pela 
empresa nacional de hidrocar-
bonetos, acrescentou.  
Moçambique na pesquisa de 
hidrocarbonetos concentra-se 
em duas bacias principais, 

O Presidente do Conselho de 
Administração da Empresa 
Nacional de Hidrocarbonetos 
(ENH), Nelson Ocuane, mani-
festou interesse na promoção de 
projectos que contribuam para a 
redução do combustível impor-
tado no país. Ele falava durante 
a X sessão do Conselho de 
Fiscalidade, que decorreu em 
Agosto último, na Cidade de 
Maputo, disse ser importante 
encontrar alternativas de forma 
a inverter-se o actual cenário no 
futuro.  
No seu entender são projectos 
que no futuro poderão ser 
implementados e de alguma 
forma ajudar no desenvolvi-
mento económico do país. 
Acrescentou que, neste momen-
to, o país importa em 100% o 
combustível, o que tem criado 
uma sobrecarga extremamente 
elevada na balança de paga-
mentos do Estado.  
O PCA da ENH deu o panora-

Observou, no entanto, que 
depois da descoberta é preciso 
produzir. Na produção racional 
de gás natural deve-se entender 
os objectivos de cada um dos 
intervenientes. “Existiam as 
empresas internacionais cujo 
objectivo fundamental é o 
retorno do investimento que é 
feito, e por isso quanto mais 
cedo produzir e com maior 
celeridade vai cobrar os 
investimentos enquanto que o 
interesse nacional é sempre a 
sustentabilidade. O nosso 
papel é garantir que ao pro-
duzir-se o reservatório não 
seja destruído. E o tempo de 
pesquisa e produção são 30 
anos e nós como país não 
temos tempo. O nosso hori-
zonte está acima dos 30 anos e 
o nosso papel é de criar os 
equilíbrios necessários para 
que esta produção seja feita 
de forma racional e sustentá-
vel”, ajuntou. 
Esclareceu que o tempo de 
pesquisa é de 30 anos e 
Moçambique como país não 
tem tempo. “O nosso horizonte 
está acima dos 30 anos e o 
nosso papel lá é de criar os 
equilíbrios necessários para 
que essa produção seja feita 
de forma racional e sustentá-
vel”, disse. 
Considerou que, a outra preocu-
pação é desenvolver o mercado 
nacional. A propósito disse que, 
recentemente, foi aberta uma 
empresa de logística, com 
objectivo de absorver os servi-
ços que são prestados à indús-
tria os quais neste momento são 
feitos por empresas estrangei-
ras.  
“Queremos que esses serviços 
sejam feitos por moçambica-
nos e que haja transferência 
de conhecimentos na medida 
e com experiência necessária 
que possam ser implementa-
dos. Vamos continuar a tra-
balhar e a envolver o sector 
privado”, acrescentou. MV 

nomeadamente a bacia de 
Moçambique que vai desde a 
zona de Pebane para o sul onde 
está situado o campo Pande – 
Temane, que neste momento 
está em fase de produção e a 
bacia do Rovuma que parte da 
fronteira de Pebane até a fron-
teira com a Tanzânia, no caso 
vertente até ao leito do rio 
Rovuma que possui recursos 
substanciais de gás natural.  
Referiu que, nestas duas bacias 
existem onze concessões, dez 
das quais ainda em fase de pes-
quisa e duas que estão na fase 
de produção. A ENH participa 
em todas essas concessões com 
interesse participativo que varia 
entre 10 a 25%, disse. 
Ocuane apresentou o mapa que 
ilustra as recentes descobertas 
feitas na bacia de Moçambique 
onde está instalado o campo de 
Temane e a bacia do Rovuma 
onde neste momento foram 
descobertas reservas substan-
ciais de gás natural em Moçam-
bique. 
Citou algumas das premissas da 
ENH que assentam na missão e 
valores, tendo dito que é preten-
são garantir que haja um centro 
de excelência no país e que nos 
próximos anos assuma a opera-
ção desta complexa actividade 
que se circunscreve na pesquisa 
e produção de hidrocarbonetos 
feita através de um contrato – 
programa. 
Moçambique situa-se na parte 
Este de África e as grandes 
províncias de pesquisa e produ-
ção de hidrocarbonetos são a 
província Este Africana, a pro-
víncia Centro Africana e a pro-
víncia Norte Africana. Em ter-
mos de pesquisa – produção, a 
comparação que é feita, por 
exemplo, a província Este Afri-
cana possui 600 furos compara-
da com a Oeste Africana, que 
possui 12 mil furos e a Norte 
Africana com 19 mil furos. Isso 
quer dizer que o nível de pes-
quisa que temos ainda é insufi-
ciente.  
Mesmo assim há descobertas 
substanciais que estão sendo 
encontradas devido ao trabalho 
intenso que está sendo feito”, 
sublinhou. 

AT e Bancos rubricam acordo  

para  intermediar  cobranças 

Entretanto, a Autoridade Tributária de Moçambique (AT), repre-

sentada pelo Presidente, Rosário Fernandes e os representantes dos 

Bancos Barclays, Procredit e ABC, assinaram no dia 16 de Agosto 

de 2013, um Acordo de Adesão que visa a intermediação da 

cobrança de receitas aduaneiras e respectivos anexos. Testemunha-

ram a cerimónia que teve lugar à margem da realização da 10ª 

Sessão do Conselho de Fiscalidade, na Cidade de Maputo, destaca-

dos quadros de várias instituições, Peritos de Reconhecido Mérito, 

membros da CTA, especialistas, do Sector Informal entre outros 

convidados. MV 

Texto de Liége Vitorino  
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Banco de Moçambique: Aumenta Endividamento do Sector 
Privado à Banca Nacional  
O Comité de Política Monetária 
do Banco de Moçambique 
(CPMO) reuniu-se em 10 de 
Setembro do corrente, na sua 
nona sessão ordinária do pre-
sente ano, tendo apreciado o 
Documento de Política Monetá-
ria, que reporta a informação 
económica e financeira referen-
te aos meses de Julho e Agosto, 
bem assim os desenvolvimentos 
mais recentes que se referem ao 
presente mês, para alguns indi-
cadores, segundo um comunica-
do enviado ao “Mais-Valia”, 
onde se apresentam as princi-
pais medidas para garantir o 
cumprimento do programa 
macro-financeiro de 2013  
 
Conjuntura económica e 
financeira internacional e 
regional 
 
Indicadores económicos repor-
tados ao segundo trimestre de 
2013 continuam a sinalizar uma 
gradual recuperação das econo-
mias dos Estados Unidos da 
América (EUA), Japão, Reino 
Unido e Zona Euro. Segundo 
informação recente, nos Esta-
dos Unidos da América (EUA) 
o crescimento anual do Produto 
Interno Bruto (PIB) real acele-
rou em 30 pontos base (pb) em 
relação ao trimestre anterior, 
para 1,6%, 20 pb acima da esti-
mativa anterior; na Zona Euro a 
recessão desacelerou em 50 pb, 
levando a uma contracção mais 
baixa do PIB anual (0,5%); e no 
Japão a actividade económica 
expandiu em 0,9%, após 0,3% 
no trimestre anterior. O opti-
mismo quanto a uma recupera-
ção mais sólida da actividade 
económica no terceiro trimestre 
são dadas pelas estatísticas de 
desemprego referentes a Julho 
de 2013, que apontam para um 
recuo em 20 pb nos EUA, para 
7,4%,10 pb no Japão, para 
3,8%, tendo-se mantido em 
12,1% na Zona Euro. 
Ainda no grupo das economias 
desenvolvidas, registou-se uma 
aceleração da inflação anual em 
Julho nos EUA e no Japão, para 
2,0% e 0,7%, respectivamente, 
tendo-se mantido em 1,6% na 

Zona Euro e desacelerado para 
2,8% no Reino Unido. As pri-
meiras estimativas de inflação 
na Zona Euro para Agosto indi-
cam uma desaceleração em 30 
pb. Ainda em Agosto, o Dólar 
dos EUA manteve-se forte face 
à Libra e Yen, mas registou 
perdas nominais em relação ao 
Euro. Neste mês, os bancos 
centrais destas economias deci-
diram pela manutenção das suas 
taxas de juro de política mone-
tária. 
Nas economias de mercado 
emergentes do Brasil, China, 
Coreia do Sul, Índia e Rússia, 
dados referentes ao segundo 
trimestre de 2013 indicam uma 
aceleração do crescimento 
anual do PIB no Brasil em 1,4 
ponto percentual (pp), para 
3,3% e uma desaceleração na 
Índia e Rússia, para 4,4% e 

1,2%, respectivamente. Em 
Julho, a inflação desacelerou no 
Brasil (6,3%), na Índia (9,6%) e 
na Rússia (6,5%), manteve-se 
na China (2,7%) e acelerou na 
Coreia do Sul (1,4%). No mer-
cado cambial, o Dólar dos EUA 
manteve-se forte em relação ao 
Real do Brasil, à Rupia da Índia 
e ao Rublo da Rússia, mas fraco 
perante o Yuan da China e o 
Won da Coreia do Sul. Em 
Agosto, os bancos centrais 
deste grupo de economias deci-
diram, no geral, pela manuten-
ção das suas taxas de juro de 
política, à excepção do Brasil 
que, pelo segundo mês conse-

pela variação positiva dos pre-
ços do coco, do carvão vegetal 
e da carne bovina. 
O IPC de Moçambique, que 
agrega os índices dos preços 
das cidades de Maputo, Beira e 
Nampula, teve um comporta-
mento idêntico ao da cidade de 
Maputo, ao registar uma varia-
ção negativa de 0,25%, após 
uma redução de 0,23% e 0,02% 
em Julho de 2013 e Agosto de 
2012, respectivamente. Refira-
se que o comportamento do IPC 
de Moçambique em Agosto de 
2013 foi sustentado pela queda 
do nível geral de preços nas 
cidades de Maputo e Beira 
(0,15%), amortecido pelo incre-
mento no índice observado na 
cidade de Nampula (0,06%). 
Em termos acumulados e 
homólogos, a inflação agregada 
das três cidades desacelerou 
para 1,76% e 4,34%, respecti-
vamente, enquanto a inflação 
média anual acelerou para 
3,53%.  
Dos factores económicos e 
financeiros que sustentam o 
comportamento recente da 
inflação em Moçambique conti-
nuam a destacar-se a estabilida-
de do Metical no mercado cam-
bial doméstico, a manutenção 
dos preços administrados, bem 
como os factores sazonais, 
propícios à produção de frutas, 
vegetais e leguminosas. 
Ainda de acordo com o INE, 
dados referentes a Julho de 
2013 apontam para a manuten-
ção do abrandamento do indica-
dor de confiança empresarial, 
expresso pelo Índice de Clima 
Económico, iniciado no mês 
anterior e justificado pelo efeito 
conjugado da deterioração das 
perspectivas de procura e de 
emprego. Em termos sectoriais, 
destaca-se a avaliação negativa 
efectuada pelos empresários de 
todos os ramos de actividade, à 
excepção dos da construção, 
que mantiveram as suas opi-
niões, e dos sectores dos trans-
portes e comunicações, que 
esperam sinais de melhoria nas 
suas actividades. 
No sector monetário, dados 
provisórios relativos a Agosto 

cutivo, aumentou em 50 pb a 
sua taxa, fixando-a em 9,0%. 
 
Desenvolvimentos na Econo-
mia de Moçambique 
 
Dados divulgados pelo Instituto 
Nacional de Estatística (INE) 
indicam que no mês de Agosto 
de 2012 o Índice de Preços no 
Consumidor da cidade de 
Maputo registou, pelo quarto 
mês consecutivo, uma variação 
mensal negativa em 0,50%, 
após registar variações igual-
mente negativas em 0,34% e 
0,07% em Julho último e Agos-
to de 2012, respectivamente. 
Como resultado, a inflação 
acumulada e anual manteve a 
tendência de queda, reduzindo 
para 1,63% e 4,49%, respecti-
vamente, enquanto a taxa média 
anual incrementou ligeiramente 

para 3,60% em Agosto do cor-
rente, após 3,32% em Julho. A 
semelhança do que se observou 
nos meses anteriores, a divisão 
dos produtos alimentares e 
bebidas não alcoólicas conti-
nuou a ser preponderante para o 
comportamento do IPC no 
período em análise, ao contri-
buir com uma variação negativa 
de 0,50 pp. Os preços que tive-
ram maior impacto na variação 
negativa do IPC no mês de 
Agosto, destacar os do tomate, 
da cebola, do feijão-manteiga, 
do amendoim, do alface, do 
repolho, da cenoura, do frango, 
do pimento, da couve e da bata-
ta-reno, que foram contrariados 

Cont. na página seguinte 
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Aumenta Endividamento do Sector Privado à Banca Nacional (Concl.) 

do corrente ano mostram que o 
saldo da base monetária, variá-
vel operacional de política 
monetária, foi de 43.193 
milhões de meticais, 624 
milhões de meticais abaixo das 
estimativas feitas para o perío-
do. O saldo observado corres-
ponde a um incremento mensal 
de 658 milhões de meticais, 
decorrente do aumento das 
reservas bancárias em 613 
milhões de meticais e das notas 
e moedas em circulação em 44 
milhões. Em termos acumula-
dos, registou-se uma expansão 
de 2.107 milhões de meticais na 
base monetária, tendo-se obser-
vado uma variação anual de 
22.5%. 
Dados provisórios das contas 
monetárias referentes a Julho 
indicam que o endividamento 
do sector privado e particulares 
junto do sistema bancário 
nacional aumentou no mês em 
4.140 milhões de meticais, para 
um saldo de 136.889 milhões 
de meticais. Em termos acumu-
lados, este saldo traduz um 
aumento do crédito do sistema 
bancário ao sector privado em 
19.076 milhões de meticais e 
corresponde a uma variação 
homóloga de 32,1%. Enquanto 
isso, o agregado mais amplo de 
moeda (M3), composto pelas 
notas e moedas em circulação e 
depósitos de residentes, 
excluindo os do Estado, aumen-
tou no mês em 4.950 milhões 
de meticais, para um saldo de 
194.900 milhões, o que repre-
senta uma variação anual de 
23,4%.  
No sector externo, informação 
provisória referente ao final de 
Agosto de 2013 indica que as 
reservas internacionais líquidas 
aumentaram em USD 407 
milhões no mês, para um saldo 
de USD 2.825 milhões. Esta 
melhoria decorreu do depósito 
nas contas do Estado de USD 
400 milhões referentes a recei-
tas de mais-valias sobre a venda 
de activos efectuada pela ENI, 
valor adicionado à entrada 
líquida de USD 32,2 milhões 
para diversos projectos do Esta-
do, aos USD 13,2 milhões de 
rendimentos líquidos de aplica-
ções no exterior, aos USD 8,8 

milhões de desembolsos de 
donativos e aos USD 6,5 
milhões de remessas de minei-
ros. Estas entradas foram amor-
tecidas pelas vendas líquidas de 
USD 19,9 milhões efectuadas 
pelo Banco de Moçambique no 
Mercado Cambial Interbancário 
(MCI), pelo pagamento de USD 
9,2 milhões da dívida externa e 
pelos USD 5,9 milhões transfe-
ridos pelos bancos comerciais 
para contas dos seus correspon-
dentes no exterior. Em termos 
de reservas internacionais bru-
tas, o saldo do final de Agosto 
equivaleu a 6,5 meses de cober-
tura de importações de bens e 
serviços não factoriais. 
No último dia de Agosto, o 
Metical esteve cotado a 29,85 
por Dólar dos EUA no MCI, 
representando uma depreciação 
acumulada de 1,15% e anual de 
4,04%. Relativamente ao Rand, 
o câmbio cruzado foi de 2,91 
meticais, equivalente a uma 
apreciação nominal do Metical 
de 3,64% no mês e 14,91% em 
termos de variação homóloga. 
A estabilidade nominal do 
Metical, num contexto de infla-
ção baixa, tem permitido man-
ter o nível de competitividade 
externa da economia sinalizado 
pela taxa de câmbio efectiva 
real.  
No mesmo mês, as taxas de 
juros médias ponderadas dos 
Bilhetes do Tesouro para as 
maturidades de 91 dias, 182 
dias e 364 dias aumentaram em 
15 pb, 2 pb e 11 pb, para 
5,10%, 6,52% e 7,13%, respec-
tivamente, no Mercado Monetá-
rio Interbancário (MMI). Em 
termos anuais, os incrementos 
foram mais expressivos para a 
maturidade 91 dias (1,32 pp) e 
de 364 dias (66 pb). Por seu 
turno, a taxa de juro média das 
permutas de liquidez entre as 
instituições de crédito no MMI 
aumentou no mês para 3,41%, 
representando uma redução de 
45 pb quando comparado com o 
período homólogo. 
No mercado a retalho, a taxa de 
juro média praticada pelos ban-
cos comerciais nas operações 
de empréstimos à sua clientela, 
com prazo de um ano, manteve-
se nos 20,17% em Julho. Para a 

se aumentos dos preços do 
algodão (10,3%) e brent 
(5,3%). A tendência de redução 
de preços observa-se igualmen-
te quando se compara com o 
mês anterior, à excepção, do 
preço do brent, que no mês 
aumentou 4,5%. Dados referen-
tes ao final de Agosto indicam 
que o preço do barril de petró-
leo incrementou em 3,8%, para 
USD 117,92. A cotação do 
barril de petróleo no dia 9 de 
Setembro de 2013 foi de USD 
117,14. 
 
Politica Monetária 
 
O Comité de Política Monetária 
tomou nota das tendências de 
recuperação nas economias 
mais avançadas, contrariadas 
pelos sinais de abrandamento 
da actividade económica nas 
economias emergentes, facto 
associado à volatilidade dos 
preços das matérias-primas nos 
mercados internacionais, em 
particular do petróleo.  
Relativamente à conjuntura 
económica doméstica, o CPMO 
registou a tendência para um 
maior alinhamento da inflação 
aos objectivos estabelecidos 
para 2013 e 2014,  tendo consi-
derado importante manter a 
postura de política monetária 
prudente perante os riscos pre-
valecentes na conjuntura inter-
nacional. Assim, o Comité de 
Política Monetária deliberou:  
 
a. Intervir nos mercados inter-

bancários para garantir que a 
base monetária não ultrapasse 
43.817 milhões de meticais, 
em Setembro de 2013; 

b. Manter a taxa de juro da 
Facilidade Permanente de 
Cedência em 8,75%;  

c. Manter a taxa de juro da 
Facilidade Permanente de 
Depósitos em 1,50%; e  

d. Manter o coeficiente de 
Reservas Obrigatórias, fixado 
em 8,0%. MV 

mesma maturidade, a taxa de 
juro média dos depósitos prati-
camente manteve-se em redor 
dos 9,35%. No período, a prime 
rate média do sistema bancário 
reduziu para 15,30%, em Julho, 
sendo que, dados mais recentes, 
reportado ao final do mês de 
Agosto para a manutenção da 
tendência de redução da prime 
rate, tendo a média se situado 
14,97%. 
Ao nível das economias da 
SADC, designadamente África 
do Sul, Angola, Botswana, 
Malawi, Maurícias, Moçambi-
que, Tanzânia, Zâmbia e Zim-
babué, dados preliminares 
reportados ao segundo trimestre 
de 2013 apontam para uma 
aceleração do crescimento 
anual do PIB na África do Sul 
em 10 pb, para 2,0%. Em Julho, 
a inflação acelerou para 6,3% 
na África do Sul, posicionando-
se acima do limite superior da 
meta de inflação estabelecida 
pelo South African Reserve 
Bank (6,0%), tendo-se mantido 
na Zâmbia (7,3%) e nas Maurí-
cias (3,6%), desacelerado em 
Angola (9,0%), no Botswana 
(5,7%), no Malawi (25,2%), na 
Tanzânia (7,5%) e no Zimba-
bué (1,3%). Em Agosto, o 
Dólar dos EUA manteve a ten-
dência para fortalecimento face 
a todas as moedas das econo-
mias da região. A maioria dos 
bancos centrais dos países da 
região decidiram pela manuten-
ção das suas taxas de juro de 
política, à excepção dos de 
Angola e do Botswana, que 
reduziram as respectivas taxas 
em 25 pb e 50 pb, para 9,75 e 
8,0%, respectivamente. 
Nos mercados internacionais, 
prosseguiu em Julho a tendên-
cia geral de redução dos preços 
médios das principais mercado-
rias com peso significativo na 
balança de pagamentos de 
Moçambique, quando compara-
dos com o período homólogo 
de 2012, destacando-se as redu-
ções dos preços do açúcar 
(28,1%), carvão metalúrgico 
(22,1%), ouro (19,2%), milho 
(16,2%), trigo (11,9%), carvão 
térmico (7,4%), arroz (6,9%), 
alumínio (5,7%) e gás (3,5%). 
No mesmo período, registaram-
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Central de Atendimento ao Contribuinte já em fase experimental 
- segundo a Dra. Neyma Tamimo, gestora do projecto ao Boletim “Resenha Informativa” 

A Administração Fiscal acaba 
de instalar um novo meio de 
acesso dos contribuintes aos 
seus serviços. Trata-se da 
implantação de uma central de 
atendimento que está a funcio-
nar em regime experimental no 
País. A iniciativa compreende a 
primeira fase do Projecto de 
Modernização dos Serviços do 
Contribuinte, que se circunscre-
ve no âmbito das reformas em 
curso levadas a cabo pelo Exe-
cutivo.  
Em entrevista exclusiva ao 
“Resenha Informativa” do pro-
jecto e-Tributação, que trans-
crevemos com a devida vénia, a 
Gestora do Projecto de Moder-
nização dos Serviços do Contri-
buinte na Autoridade Tributária 
(AT), Neyma Tamimo, afian-
çou que, o novo serviço vai 
facilitar sobremaneira a interac-
ção com o contribuinte que 
através da rede fixa ou móvel 
em qualquer parte do território 
nacional e do estrangeiro, pode-
rá discar para o número 1266, e 
obter quaisquer esclarecimentos 
sobre as suas dúvidas  em maté-
ria de fisco. 
Resenha Informativa ( R.I. ) – 
Dra. Neyma Tamimo, em 
termos concretos, o que con-
siste o projecto de moderniza-
ção dos serviços do contri-
buinte? 
Neyma Tamimo ( N.T.)- De 
uma forma muito simples, 
como o próprio nome já diz, é 
um projecto virado à moderni-
zação de serviços que vão de 
encontro ao contribuinte. Esta-
mos a falar da sua própria 
comodidade. São serviços desti-

nados a melho-
rar tanto o 
a t endi me nt o 
como a forma 
de nós prestar-
mos serviços 
ao contribuin-
te.  
O projecto foi 
dividido em 
duas fases, 
sendo a pri-
meira relacio-
nada com uma 
Central de 
Atendimento a 
qual vai ajudar 

os nossos contribuintes a dimi-
nuir ou a deixar de percorrer 
longas distâncias para efectuar 
um contacto com a Autoridade 
Tributária (AT). Porque muitas 
das vezes eles têm algumas 
dúvidas e não tem outro meio 
de contacto senão o presencial 
nos nossos balcões ou nas nos-
sas Áreas Fiscais, então, com 
este serviço nós vamos ajudar a 
reduzir a distância que o contri-
buinte percorre para contactar a 
AT. Também vamos aproximar 
mais ao contribuinte porque é 
um serviço em qualquer lugar 
onde ele estiver poderá ligar e 
ver a sua solicitação esclareci-
da. 
R.I. Por exemplo, nos locais 
onde existem problemas de 
acesso de energia eléctrica, 
qual foi a estratégia desenha-
da para atender a estas situa-
ções? 
N.T. - Tendo em conta todas 
estas vertentes, tanto de limita-
ções tecnológicas e/ou de  
infra-estrutura  mas porque 
algumas coisas são dependentes 
umas das outras, temos de ir 
avançando com a disponibiliza-
ção dos serviços. Os que estão 
melhores preparados são os 
primeiros a serem usados, 
enquanto são tratados outros 
aspectos, para que outras unida-
des possam também gradual-
mente funcionar.  
Por exemplo, nesta primeira 
fase, não nos iremos prender 
muito em termos de limitações, 
tais como, a falta de corrente 
eléctrica ou de falta de tecnolo-
gia no que tange ao uso de tec-
nologia de acesso à Internet.  

pagar o meu imposto eu não 
terei outra forma de aceder.  
Com o portal do contribuinte, 
poder-se-á  fazer todas estas 
operações até a partir da minha 
casa, ou no meu local de traba-
lho, sem ter que pedir para me 
deslocar à Área Fiscal ou ter 
que pedir uma dispensa para 
tratar deste assunto. Nessa altu-
ra, estando até no estrangeiro, 
eu conseguirei ter acesso ao 
portal do contribuinte. 
 Hoje em dia, existe o portal do 
cidadão, o portal das Finanças 
(em Portugal), o portal do 
Governo (em Moçambique) 
então será algo também seme-
lhante que pretendemos ver 
implementado aqui no país.   
R.I. – Resumindo, é um servi-
ço novo… 
N.T. – Na verdade, este projec-
to é mais para complementar 
determinadas acções que estão 
em curso na AT. Neste caso, o 
papel das Áreas Fiscais não vai 
desaparecer naquilo que é o 
atendimento ao contribuinte. 
Apenas estamos a criar mais 
um canal, mais um módulo de 
interacção com o nosso contri-
buinte. Não que o atendimento 
que se fazia na Área Fiscal vai 
passar a ser reduzido ou elimi-
nado. Continuará a existir. Ape-
nas criamos um novo meio de 
acesso à AT. 
R. I.- Qual é a abrangência do 
projecto? 
N.T. – Em termos de abrangên-
cia,  o projecto está dividido em 
duas fases: a primeira está  
relacionada com a Central de 
Atendimento. Os contribuintes 
poderão começar de imediato a 
ligar para obter informações. 
Estamos em todo o território 
nacional porque estes serviços 
não foram só desenhados para 
atender a um leque específico 
de contribuintes. Até aquele 
contribuinte que estiver em 
Milange ou Cassacatiza terá 
acesso a este serviço porque a 
única coisa que terá que ter é 
um telefone fixo ou móvel com 
um crédito ou  Internet para nos 
poder mandar um e-mail ou a 
um fax. 
R. I. – Como foi organizada a 
equipa que vai operar na 
Central de Atendimento? 

R. I. Porquê?  
N.T. - Porque mesmo aquela 
pessoa que está no Distrito hoje 
em dia tem sempre um celular. 
Ele pode não ter energia mas 
tem sempre uma bateria que 
pode carregar. Ele usa o fogão, 
usa a bateria para carregar o seu 
aparelho de telefone ou para 
assistir televisão, então terá 
sempre como chegar à AT. Vai 
deixar de ter que percorrer lon-
gas distâncias para ir à AT 
pedir esclarecimento. Ele conti-
nuará a ir para cumprir com 
determinadas obrigações fis-
cais, mas em termos de esclare-
cimento ele apenas irá usar o 
seu telemóvel ou a sua linha 
fixa para contactar. 
R.I. - Em que consistirá a 
segunda fase do projecto? 
N.T. - Quando chegarmos à 
segunda fase do projecto, que 
consiste na implementação de 
um portal do contribuinte, ele 
terá também a vida um pouco 
mais facilitada,  porque  aí ele 
vai reduzir ainda mais o percur-
so com a AT, porque para ele 
fazer o cumprimento da sua 
obrigação fiscal poderá não  
necessariamente ter que se des-
locar à Área Fiscal. Tendo aces-
so à Internet  poderá fazer essa 
submissão. Naqueles casos em 
que não poderá ter acesso direc-
to porque ou não está no escri-
tório que tem acesso à Internet , 
ou esteja numa localidade que 
ainda o acesso à Internet não 
chegou, na nossa Área Fiscal ou 
no nosso posto onde funciona a 
unidade fiscal existirão unida-
des móveis preparadas para 
ajudar na submissão do cumpri-
mento  da obrigação fiscal. 
R.I. – O que pressupõe o por-
tal do contribuinte? 
N.T. – O portal vai ser uma 
ferramenta tecnológica que vai 
permitir ao contribuinte que a 
partir de qualquer parte do 
mundo neste caso, basta ter 
acesso à Internet e estar conec-
tado à AT, poder cumprir com a 
sua obrigação fiscal indepen-
dentemente de estar no país ou 
não. Porque nesse momento, 
por exemplo, se eu não estiver 
aqui no país e não tiver nin-
guém que possa ir à AT entre-
gar a minha declaração ou 

Cont. na página seguinte 
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Central de Atendimento ao Contribuinte já em fase experimental    
- Concl.  
N.T. – Na Central de Atendi-
mento, nós temos um grupo de 
funcionários da AT, os quais 
foram seleccionados para fazer 
o atendimento de todas as cha-
madas, e-mails, faxes que vie-
rem do lado dos nossos contri-
buintes. Eles estão preparados 
para atender a essas solicitações 
dos contribuintes que vierem 
por esta via. 
R.I. – Em termos de equipa-
mento, o que possui a Central 
de Atendimento? 
N.T. – Na Central de Atendi-
mento foi montado todo um 
sistema electrónico de gestão 
destas solicitações, isto é, o 
contribuinte quando nos ligar 
fica registado no nosso sistema, 
quem é que ligou, que solicita-
ção pretendia ver solucionada, 
qual foi a resposta que a AT lhe 
forneceu nessa solicitação, 
quem foi o agente ou o funcio-
nário que lhe atendeu, pois isto 
também lhe ajuda no nosso 
efeito estatístico no final do dia.  
Hoje em dia, nós não temos 
como medir isto, não sabemos 
quantas pessoas se dirigem aos 
nossos balcões de atendimento 
tanto nas Áreas Fiscais  como 
nos Balcões de Atendimento ao 
Contribuinte. Então, com este 
sistema poderemos também 
medir este factor, para além de 
solucionarmos o problema tam-
bém do contribuinte. 
R. I. – A chamada Linha Ver-
de vai continuar ou aboliu-se? 
N.T. -  De forma a reduzirmos 
um pouco o peso do uso das 
linhas verdes criou-se um único 
ponto de entrada das nossas 
solicitações. Vão convergir 
num único lugar, mas para 
alguns serviços específicos as 
linhas verdes vão continuar a 
existir, mas com esta solução 
pretende-se que haja um único 
ponto de entrada para as solu-
ções dos contribuintes. 
R.I. – Senhora Gestora, onde 
se baseia o Call-Center? 
N.T. – A central de atendimen-
to está apenas baseada na região 
Sul, o que não quer dizer que só 
as pessoas da região Sul é que 
terão acesso. Qualquer pessoa 
que tem acesso a um telefone 
fixo ou móvel terá acesso a este 
dispositivo de atendimento. 

Neste momento, o serviço foi 
apenas centralizado. Poderia 
estar apenas a funcionar na 
região Centro ou Norte, mas 
por algumas conveniências, em 
termos tecnológicos, porque a 
região Sul está melhor prepara-
da para esses desafios  ela esta-
rá baseada nesta região. Não 
que no futuro não criemos um 
local específico com uma cen-
tral de atendimento. Mas, o 
contribuinte no final do dia, não 
saberá se está a ser atendido por 
um agente que está na região 
Centro, ou Sul ou então Norte.  
R.I. – Fale - nos do regime de 
operação do Call-Center? 
N.T. -  Basicamente, os técni-
cos, os agentes, como nós 
designamos vão funcionar no 
regime de dois turnos, sendo 
um turno no horário da manhã 
no horário 06.30 horas  às 13 
horas e outro turno no período 
06.30h às 19.30h, isto para 
também dar um pouco de tem-
po para aquelas pessoas ou 
aquelas entidades que funcio-
nam até 17.30 horas, mas nor-
malmente em determinados 
períodos eles alongam o seu 
horário de funcionamento. Mas, 
este é um horário também a 
título experimental. Posterior-
mente, poderemos ver que não 
precisamos de todos estes tur-
nos e fazer um único horário. A 
demanda dos contribuintes é 
que vai ditar o nosso posiciona-
mento nesse sentido. Podemos 
chegar à conclusão que não é 
necessário funcionar de segun-
da a sexta, não até às 19.30 
horas mas até às 18:00 horas, os 
contribuintes também irão aju-
dar-nos a medir esse factor. 
R.I. – Pode avançar datas 
para a entrada em funciona-
mento? 
N.T. – Vamos iniciar sem gran-
des alaridos, a título experimen-
tal, vamos ganhando experiên-
cia na utilização das aplicações. 
É um sistema novo, nunca utili-
zamos nada idêntico, então é 
necessário também que haja um 
período de adaptação para os 
próprios agentes antes de tornar 
público o uso de serviço para 
evitarmos aquele “boom” 
enquanto os agentes não se 
sentem ainda confortáveis. 

N.T. – A primeira delas foi 
primeiro poder ter acesso as 
pessoas que poderiam nos aju-
dar a levar a cabo esta tarefa. 
Estamos a falar concretamente 
da selecção das pessoas que 
deveriam trabalhar na central. 
Há sempre o cuidado nesse 
sentido. O outro aspecto foi 
também em relação aos desem-
bolsos que acabaram saindo 
ligeiramente tarde, o que atra-
sou algumas actividades que  
dependiam da existência destes 
recursos que também há pouco 
tempo me referia para poderem 
ser executadas. Por exemplo, 
era necessário levar a cabo um 
programa de estágio em que os 
funcionários fossem a uma AT 
de um país vizinho e ficassem 
lá a estagiar, a acompanhar 
como é que o serviço funciona, 
como é que é feito. Então, sem 
essas pessoas não era possível 
ter desembolso para essa activi-
dade. Então, tudo isso acabou 
condicionando um pouco o 
processo.  
R. I. – Qual é a engenharia 
financeira alocada para o 
projecto? 
N.T. – Em termos de financia-
mento, nós temos um apoio 
financeiro de uma organização 
que se chama ICF - Investment 
Climate Facility for Africa. 
Foram eles que contribuíram 
para que este processo pudesse 
ser levado a cabo. Estamos a 
falar num valor global do pro-
jecto totalizado em 1.168.400 
dólares, na qual a componente 
do ICF iria contribuir com cer-
ca 64% contra os 36 do Gover-
no de Moçambique. Estamos a 
falar de cerca de 747.500 dóla-
res por parte do ICF e o rema-
nescente por parte do Governo, 
para a primeira fase do projec-
to. Para a segunda fase que 
comporta o portal irão decorrer 
novos processos de negociação 
de forma a fechar o pacote. 
R.I.  – Desafios? 
N.T. – É operacionalizar a Cen-
tral de Atendimento. Já fizemos 
algumas demonstrações do 
funcionamento do serviço, este 
é o nosso grande desafio. Pôr a 
máquina a andar, pois está tudo 
a postos. MV  

Vamos funcionando num horá-
rio normal, eles vão ganhando 
experiência e familiarizando 
com o uso do sistema e vão 
ficando mais à vontade.  
R.I. – Em termos de apoio 
técnico ou tecnológico o que 
está previsto? 
N.T. – Todos estes serviços que 
nós estamos a implementar tem 
uma componente forte tecnoló-
gica e temos uma equipa virada 
só para atender este aspecto. 
Temos os nossos parceiros 
tecnológicos no caso do Centro 
de Desenvolvimento de Siste-
mas de Informação do Estado - 
CEDSIF que também nos dão 
apoio para complementar o 
serviço e disponibilizar ao con-
tribuinte. 
R.I. – Dra. Tamimo, a moder-
nização dos serviços pressu-
põe a componente de recursos 
humanos habilitados profis-
sionalmente e meios à altura 
para exercer determinada 
tarefa. Concordaria comigo 
nesse aspecto? 
N.T. -   Sem sobra de dúvidas, 
porque sem esses factores por 
mais aparato tecnológico que a 
pessoa tiver se o recurso huma-
no e financeiro não existir, não 
podemos levar a cabo essas 
acções. Nesse caso específico, 
nós tivemos o cuidado de pre-
parar as pessoas, com determi-
nadas formações para que pos-
sam estar minimamente prepa-
radas para levar a cabo este 
serviço. Tanto em termos de 
utilização da própria ferramenta 
tecnológica como no atendi-
mento ao contribuinte, como se 
dirigir, como falar com ele, 
tudo isto foi acautelado. 
R.I . – Com quantos funcioná-
rios é que o  Projecto conta? 
N.T. – É assim: o projecto em 
si tem uma equipa pequena que 
é composta por três pessoas. 
Uma ligada à área de Gestão, 
uma às Finanças e a outra à área 
de Logística e Procurement. 
Depois complementamos com o 
conjunto de agentes que neste 
momento totalizam dez. Temos 
também o auxílio de um tradu-
tor e de uma secretária. 
R.I. – Quais foram as dificul-
dades enfrentadas ao longo do 
processo? 
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Opinião: Uso de Quiosques Interactivos na AT 
 

Hoje em dia temos verificado a 
disseminação de Sistemas Inte-
ractivos em espaços públicos, 
dentre os quais se destacam os 
quiosques interactivos (também 
denominados de quiosques 
multimédia). As suas caracterís-
ticas têm grandemente contri-
buído para o sucesso da sua 
implementação, ocupando já 
um lugar de destaque nas estra-
tégias de difusão de informa-
ção, quer em ambientes interio-
res quer exteriores. O presente 
artigo contempla uma reflexão 
acerca dos conceitos inerentes 
ao desenho e implementação 
deste tipo de sistema, com par-
ticular enfoque nas questões 
relativas à sua interacção e 
estratégias de comunicação 
homem-máquina, em espaços 
públicos. 
Quiosque interactivo é qualquer 
dispositivo parecido com um 
computador, para disponibilizar 
serviços e produtos sem preci-
sar de uma intervenção huma-
na. Estes dispositivos geralmen-
te são instalados em lojas, aero-
portos, bibliotecas, cantinas, 
etc. Os quiosques podem ser 
usados, por exemplo, para ace-
der a Internet e ao e-mail, 
visualizar ficheiros multimédia, 
obter direcções, e também para 
gerir filas de espera. De uma 
forma geral, os quiosques são 
constituídos por: Cabine, CPU, 
Monitor e Dispositivos periféri-
cos, como um computador. 
Os quiosques interactivos loca-
lizados em espaços públicos 
têm demonstrado grande suces-
so, em grande parte devido à 
sua forma eficiente de dissemi-
nação de informação. As moti-
vações por detrás da sua imple-
mentação e uso variam, indo 
desde simples motivos de lazer, 
passando pela obtenção de bens 
físicos até ao próprio desejo 
pessoal de usufruir de determi-
nada informação disponibiliza-
da, no seu quotidiano. No con-
texto público, são identificadas 
necessidades de obtenção de 
informação muito variadas, 
desde um âmbito muito geral 
até um elevado grau de especi-
ficidade para cada indivíduo. 
Desta forma, estes sistemas não 

pretendem funcionar como um 
substituto das restantes solu-
ções de acesso à informação, 
mas sim como um complemen-
to ambiental, inserido num 
contexto de acesso à informa-
ção específico. 

Os quiosques interactivos são 
também usados em estratégias 
de governo electrónico, aproxi-
mando o governo dos seus cida-
dãos, minimizando o fenómeno 
denominado por “digital divi-
de” (divisão digital, que cria 
uma separação entre os que tem 
acesso a tecnologias de infor-
mação e comunicação, dos que 
não tem). Neste contexto, os 
quiosques interactivos funcio-
nam como uma interface entre o 
governo e seus cidadãos. 
Olhando para a realidade da 
Autoridade Tributária, têm-se 
verificado grandes enchentes 
nas DAFs (Direcções de Área 
Fiscal) por parte dos contribuin-
tes, para o cumprimento das 
suas obrigações fiscais. 
Enchentes essas que levantam 
outros problemas, tais como 
barulho, dificuldade na circula-
ção de ar, calor, odores desagra-
dáveis e até mesmo riscos de 
infecção por doenças transmis-
síveis, como a gripe. Nestes 
locais, a ordem da fila é basea-
da na conceito de FIFO (do 
inglês first in first out), que 
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significa o primeiro a chegar é 
o primeiro a ser atendido. 
Todos nós sabemos como fun-
cionam estas filas, o contribuin-
te deve ficar na fila até ser aten-
dido, nem que demorem horas, 
qualquer ausência é perigosa, 
nem que seja por alguns minu-
tos, na medida em que corre o 
risco de perder a vez. 
Explorando a funcionalidade de 
gestão de filas, os problemas 
acima referidos, são minimiza-
dos, uma vez que o contribuinte 
ao chegar à DAF, aceda ao 
quiosque interactivo, seleccione 
a opção desejada, e de seguida é 
lhe impresso um número, iden-
tificando a sua posição na fila, e 
os serviços vão chamando os 
números, de forma electrónica 
(por exemplo através de uma 
painel luminoso informativo 
que emita um som ao chamar 
um número), para serem atendi-
dos. Só esta funcionalidade 
permite descongestionar as 
DAFs, já que o contribuinte 
poderá estimar o tempo de 
espera para ser atendido, permi-
tindo pequenas saídas, sem o 
risco de perder a vez, e estes 
não precisam de se aglomerar 
no guiché. 
Outra funcionalidade com gran-
de potencial é a de carácter 
informativo, já que muitos con-
tribuintes vão a DAF apenas 
para pedido de informação, 
sendo obrigados a esperar na 
fila por longos períodos. Com o 
uso de quiosques interactivos, 
este mesmo contribuinte, só 
terá que aceder ao quiosque, 
seleccionar a opção desejada e 
ficar informado, sem necessida-
de de interagir com o funcioná-
rio da DAF. 
Sonhando um pouco com o 
futuro, a implementação de 
quiosques interactivos nas 
DAFs, dará ao contribuinte, a 
possibilidade de submeter 
informação, como declarações 
de impostos, pedidos de infor-
mação, registo de reclamações e 
denúncias, e quem sabe até 
registo de NUIT. 
Termino o artigo recomendan-
do vivamente a sua implemen-
tação na AT, tenho certeza que 
os contribuintes agradecerão.  

Por Hassane  Cabir* 

Quiosque interactivo usado em 
ATMs (fonte: Autor) 

Quiosques interactivos 
normalmente usados em locais 

de antendimento público  
(fonte: Autor) 
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Reflexão: Cadeia de Valor na Indústria 
Extractiva de Hidrocarbonetos 
A indústria extractiva de hidro-
carbonetos (petróleo e gás) 
compreende uma série de acti-
vidades e processos diferentes, 
que realizadas ao longo de 
todas as fases cobertas pelos 
“Contratos de Pesquisa e Pro-
dução” (Exploration & Pro-
duction Contracts – EPCs) 
terminam com a trans-
formação dos recursos 
petrolíferos subjacen-
tes em produtos finais 
u t i l i z á v e i s 
(combustíveis e deri-
vados e/ou gás lique-
feito ou fertilizantes). 
A Compreensão de 
como o valor é criado 
ao longo da cadeia de 
valor do sector é fun-
damental para a con-
cepção, desenho e 
implementação de 
políticas e estratégias 
eficazes.  
A capacidade de cria-
ção de valor pelas 
empresas é fortemente 
influenciada pela 
estrutura e organiza-
ção do sector em que 
actuam, que é por sua 
vez, resultado de deci-
sões políticas dos 
governos. Algumas 
políticas, como as 
relativas ao licencia-
mento da indústria, 
participação e contra-
tos, tributação e as 
políticas destinadas a 
promoção do emprego 
e ligações intersecto-
riais do sector com a 
economia do país detentor de 
reservas de hidrocarbonetos 
tem impactos directos e signifi-
cativos, daí a relevância desta 
abordagem analítica tomar 
como referência o quadro con-
tratual de pesquisa e produção. 
A teoria ou modelo de análise 
da cadeia de valor, como foi 
tornada popular por Porter 
(1985), investiga a sequência de 
actividades e processos neces-
sários para levar um produto ou 
serviço desde a concepção e 
aquisição de insumos, produção 
e distribuição – colocação no 

consumidor final; processo que 
pode ser feito por empresas 
individuais ou por grupos de 
empresas cujas cadeias de valor 
estão interligadas como um 
sistema de valores, geralmente 
envolvendo fornecedores, dis-
tribuidores/vendedores e clien-
tes para indústrias selecciona-

das dentro e fora do país. No 
caso do presente artigo, consi-
derando o objectivo de avaliar e 
recomendar algumas medidas e 
estratégias para maximização 
do valor social a criar para o 
país em cada fase do contrato 
EPC, o foco será a cadeia de 
valor social do sector de hidro-
carbonetos (petróleo e gás), que 
compreende:  
 
i. Pesquisa e prospecção; 
ii.  Desenvolvimento e produ-

ção;  

pesadas), actividades que exi-
gem alto conhecimento e espe-
cialização em áreas como nave-
gação, sismologia, física e geo-
logia. 

A complexidade e 
desafios envolvidos nas 
actividades de pesquisa 
e prospecção diferem 
bastante, dependendo 
de tratar-se de blocos 
ou campos no mar – 
off-shore ou na terra – 
on-shore. A explora-
ção de hidrocarbonetos 
foi inicialmente reali-
zada em campos ou 
blocos localizados nas 
zonas continentais 
(desde o primeiro furo 
realizado em 1859 em 
Titusville, Pensilvânia, 
até os anos 1910-30 em 
que foi iniciada a pes-
quisa e prospecção nas 
águas em Louisiana e 
Golfo do México). 
Durante os últimos 40 
anos a indústria do 
petróleo tem sofrido 
significativas mudan-
ças estruturais. No 
início da década de 
1970, uma série de 
companhias petrolífe-
ras internacionais, 
forneciam uma vasta 
gama de bens e servi-
ços especializados para 
as actividades de pes-

quisa e prospecção de petróleo 
e gás realizadas em terra (zonas 
continentais). No início de 
1990, entretanto, a indústria 
começou a desenvolver campos 
e blocos em águas profundas, 
iniciando-se o seu movimento 
de on-shore para ser predomi-
nantemente offshore, áreas que 
exigem capital humano alta-
mente qualificado e especializa-
do e tecnologias altamente 
sofisticadas (Klueh, U., Pastor, 
G. and Segura, Z., 2007). Este 
movimento acelerou o processo 
de concentração do fornecimen-

iii.P r o c e s s a m e n t o /
transformação; e 

iv.Transporte, armazenamento e 
comercialização (Tordo, S., 
Tracy, B. S. and Arfaa, N., 
2011). 

 
A fase de pesquisa e prospec-
ção compreende as actividades 

de descoberta e delimitação das 
reservas de petróleo e/ou gás e 
começam com a identificação 
de áreas adequadas para realizar 
a pesquisa de petróleo e/ou gás, 
depois da qual, os campos de 
petróleo são avaliados. As acti-
vidades desta fase incluem 
trabalhos como; levantamentos 
geológicos e geofísicos para 
análise de dados e avaliação 
económica das reservas, análise 
de projectos de perfuração, 
fornecimento de equipamentos 
e engenharia (operação de 
camiões, navios e máquinas 

Por  Domingos M. Muconto 

Cont. na página seguinte 
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Cadeia de Valor na Indústria Extractiva de Hidrocarbonetos (Cont.) 

to dos equipamentos e serviços 
especializados em poucos gru-
pos de empresas multinacio-
nais, maioritariamente norte-
americanas, sedeadas em Texas, 
Louisiana e Golfo de México 
com filiais e associadas em 
várias partes do mundo. Portan-
to, a exigência de avultadíssi-
mos investimentos na constru-
ção de grandes plataformas 
(navios) e no desenvolvimento 
de instalações de produção/
extracção, levou a que cada vez 
menos empresas tivessem capa-
cidades de aceder a este merca-
do. Estudos realizados na déca-
da de 1980, mostraram que as 
cerca de 1.000 empresas multi-
nacionais que operavam no 
sector de pesquisa, prospecção 
e produção de hidrocarbonetos 
eram filiais ou relacionadas 
(controladas) por empresas 
norte-americanas e as associa-
das locais eram geralmente de 
outros sectores, tais como 
financeiro, de seguros, restaura-
ção, etc. (Klueh, U., Pastor, G. 
and Segura, Z., 2007). 
A concentração acima referida 
levou a que as multinacionais 
que concorrem na provisão de 
equipamentos e serviços a esta 

indústria, fixassem as suas 
sedes nos países de origem (1) e 
localizassem filiais e/ou joint-
ventures nos países de operação 
com significativa intensidade 
de actividades de pesquisa, 
prospecção, desenvolvimento e 
produção de hidrocarbonetos, 
onde ao invés de desenvolver 
capacidades locais de produção 
de equipamento, vão usando o 
mesmo em várias regiões ou 
países. 
Um exemplo da incapacidade 
local de atrair investimentos 
para todos os aspectos de bens e 
serviços para pesquisa e produ-
ção de hidrocarbonetos off-
shore é a produção de grandes 
estruturas móveis como plata-
formas, navios ou batelões 
flutuantes para produção 
(Floating Production Vessels) e 
outras grandes módulas de 
infra-estruturas flutuantes, as 
quais são detidas pelas grandes 
multinacionais, que pelos avul-
tados recursos que implica a 
sua (Locke, 2004) retirar produ-
ção, são utilizados por longos 
períodos (Locke, 2004). 
O quadro abaixo mostra a dis-
tribuição das companhias petro-
líferas internacionais pelos 
diferentes países em que estão 

mento e produção. E conse-
quentemente, o poder de nego-
ciação com estes últimos é 
relativamente fraco, uma vez 
vários países estarem a concor-
rer por atrair estas mesmas 
empresas multinacionais. Esta 
situação concede várias alterna-
tivas de oportunidades, e com 
isso, um poder de impor condi-
ções contratuais mais favorá-
veis. 
Como se pode ver, nem todos 
os países possuem condições 
materiais, financeiras e huma-
nas para realizar com eficácia 
estas actividades, sobretudo os 
países em vias de desenvolvi-
mento. Daí que de modo geral, 
a excepção dos países que ao 
logo de muitos anos foram 
criando condições mínimas 
para poderem participar em 
regime de consórcios com as 
grandes empresas petrolíferas 
internacionais (EPIs) – Interna-
tional Oil Companies – IOC 
que são detentoras do know-
how e equipamentos para o. É 
precisamente por isso que nos 
primeiros anos, esta fase da 
cadeia de valor não oferece 
grandes oportunidades de parti-
cipação das empresas petrolífe-
ras nacionais (EPNs) – National 
Oil Companies – NOCs e liga-
ções com outros sectores da 
economia, sendo a única opor-
tunidade de tirar benefícios as 
taxas de concessão ou licencia-
mento e/ou impostos sobre 
superfície. 
Porém, o conhecimento do 
detalhe destas fraquezas ineren-
tes aos países em vias de desen-
volvimento (PVDs), permite 
que estes possam incorporá-las 
nos seus desafios de concepção 
de políticas e estratégias a 
serem implementadas, tal como 
é constatado por (Mangueira, 
2004) na sua dissertação subor-
dinada ao tema “Políticas de 
Formação e Endogeneização do 
Capital Humano em Países em 
Desenvolvimento: O caso da 
indústria petrolífera em Ango-
la”: 
Com os avanços da ciência e 
dos meios tecnológicos, os 
processos de produção exigem 
aos recursos humanos cada 
vez mais qualificações genéri-
cas de base e especializadas, 

sedeadas, com a consideração 
de que a excepção das norte-
americanas, a maioria delas são 
sociedades de direito do país de 
localização, mas maioritaria-
mente detidas ou controladas 
pelas americanas que são verda-
deiras detentoras e/ou controla-
doras exclusivas da tecnologia. 
Uma evidência do anterior é 
que cerca de 81% está concen-
trada nos EUA, Reino Unido, 
Canadá, os outros 9% em países 
com fortes relações com os 
EUA, onde empresas do sector 
financeiros formaram socieda-
des ou joint-ventures com as 
petrolíferas americanas ou suas 
associadas. Esta é efectivamen-
te a razão da concorrência dos 
países de localização de prová-
veis reservas em atrair as com-
panhias petrolíferas internacio-
nais, cujo centro de decisão 
reside nos EUA com satélites 
em poucos países hospedeiros 
do capital das principais praças 
financeiras do mundo. 
A análise do quadro permite 
concluir a razão da forte depen-
dência dos países detentores das 
reservas ou jazigos de hidrocar-
bonetos da vontade ou decisão 
dos países detentores da tecno-
logia de pesquisa, desenvolvi-

Cont. na página seguinte Página 11 
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que resultam em processos 
cada vez mais complexos. Por 
exemplo, na colheita de dados 
sísmicos, da passagem do on-
shore para o off-shore, a 
necessidade de conhecimentos 
para passar da operação de 
um camião para um navio são 
evidentes. O facto de se tratar 
de uma indústria que requer 
grande capacidade financeira, 
tecnológica e com níveis de 
riscos associados muito altos, 
derivados não só da pesquisa 
mas também, da necessidade 
de ultrapassar novas barreira, 
exige que o empenho na inves-
tigação e sofisticação do equi-
pamento seja uma prática 
dominante no sector. 
A fase de desenvolvimento; 
esta segue quando o volume 
dos jazigos for economicamen-
te interessante ou viável, sendo 
desta feita elaborado um plano 
de desenvolvimento dos cam-
pos, o que implica uma necessi-
dade acrescida de conhecimen-
tos de gestão, análise económi-
ca e de tomada de decisão, em 
colaboração com a engenharia e 
a logística. O plano, normal-
mente compreenderá: (i) um 
estudo das melhores alternati-
vas para uma exploração econó-
mica das reservas, nomeada-
mente o número e disposição 
dos poços a perfurar; (ii) neces-
sidade ou não de injecção de 
água ou gás; (iii) definição dos 
métodos e processamento de 
tratamento dos hidrocarbonetos; 
(iv) dimensionamento de insta-
lações com a requerida capaci-
dade de produção, transporte, 
armazenamento e expedição de 
petróleo ou gás bruto. 
Portanto, a principal actividade 
desta fase é o fabrico e instala-
ção de infra-estruturas e facili-
dades de extracção do petróleo 
e/ou gás, o que envolverá a 
concepção (cibernética), cons-
trução, mecânica, electrónica, 
construção de máquinas, o que 
exige fortes conhecimentos, 
experiência e especialização em 
áreas como: Instrumentação 
industrial (cibernética), enge-
nharia, tecnologia de materiais 
e ancoragem de navios de gran-
de porte, geologia, meteorolo-
gia, tecnologia submarina, opti-

mização e logística, etc. 
Mais uma vez, são notáveis as 
limitações dos PVDs para o 
aproveitamento desta fase, 
sobretudo nos primeiros anos 
de operação desta indústria, o 
que resulta numa quase inexis-
tente ligação desta fase com o 
resto da economia, pois a 
excepção de escassos técnicos 
nacionais que podem ser elegí-
veis a algum emprego, todos os 
materiais e serviços são contra-
tados de empresas petrolíferas 
internacionais que monopoli-
zam os mesmos em todo o 
mundo. Deste modo, a única 
potencialidade possível de 
aproveitar é por vias de tributa-
ção dos rendimentos obtidos 
pelas empresas subcontratadas 
para a provisão dos diferentes 
bens e serviços. 
A fase de produção ou extrac-
ção do petróleo e/gás, há a 
realçar como actividades-chave 
a manutenção, a supervisão, a 
operação dos poços, a tecnolo-
gia de reservatórios, transpor-
tes, segurança e protecção 
ambiental. Nesta fase também é 
exigido um grau de conheci-
mento, experiência e especiali-
zação altíssimo para actividades 
como monitorização e diagra-
fias de poços, diagrafias de 
produção, avaliação de reserva-
tórios, injecção de água e gás e 
armazenamento do produto 
extraído. Com esta fase termina 
o ciclo de Pesquisa, Prospecção 
e Produção (Exploration & 
Production – E&P na expressão 
inglesa), ao qual é também dada 
a designação de “upstream” oil 
and gas activities. 
A fase de transporte, transfor-
mação e comercialização, nes-
tas últimas fases da cadeia estão 
compreendidas actividades 
como o manuseamento e trans-
porte do crude ou gás das áreas 
de extracção para as refinarias 
e/ou unidades de liquefacção do 
gás de onde depois de transfor-
mados em produtos finais são 
armazenados e feito o devido 
marketing para a sua comercia-
lização (incluídos os serviços 
de transporte e armazenamento 
do produto final). 
Dado que o nosso enfoque vai 
circunscrever-se ao âmbito dos 

• Inter-sectoral Linkages and 
Local Content in Extractive 
Industries and Beyond – The 
Case of São Tomé and Prín-
cipe. African Department. 
IMF. 
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móveis, que podem passar 
de um país ou região para 
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No presente artigo pretendo de 
forma breve apresentar alguma 
fundamentação sobre a respon-
sabilidade social das Empresas 
no seu todo, visto que, nos últi-
mos tempos, tem sido realizado 
debates a volta desta matéria.  
A doutrina de responsabilidade 
social “que exige que os indiví-
duos mais ricos auxiliem os 
membros menos afortunados da 
sociedade” deriva do princípio 
da caridade e surge através de 
igrejas, asilos e, a partir da 
década de 1920, do movimento 
“Community Chest”, um fundo 
comunitário (Stoneer & Free-
man, 1999)(1). 
Algumas empresas, no exercí-
cio das suas actividades, criam 
externalidades negativas, como 
é o caso da poluição do meio 
ambiente e consequentemente a 
criação de problemas que afec-
tam à saúde pública das popula-
ções que residem nas proximi-
dades das mesmas. Madureira 
(1990)(2) argumenta que “por 
questões de ética, estas empre-
sas tem a obrigação de reparar 
os danos causados à sociedade. 
É nisto que consiste a responsa-
bilidade social”.  
Madureira afirma ainda que 
“não é permitido nos Estados 
Unidos da América poluir o 
ambiente, subornar os funcioná-
rios públicos”. O problema do 
suborno é complexo para todos 
os países, o empresário quando 
decide investir tem como objec-
tivo a maximização do lucro, e 
se for obrigado a subornar um 
funcionário público ele transfe-
re o custo do suborno para o 
produto, elevando assim o pre-
ço do produto, que será suporta-
do pelas comunidades e conse-
quentemente contribuindo para 
a redução do padrão de vida das 
comunidades, pois, as famílias 
ficam com menos poder de 
compra, devido a elevação do 
preço. 
A posição da responsabilidade 
social é negada por algumas 
correntes e a mais conhecida é 
do economista Milton Fried-
man. Este cientista argumenta 
que “a única responsabilidade 
social que uma empresa tem é 
utilizar os recursos eficiente-

mente para produzir os bens 
materiais e os serviços que a 
sociedade deseja, respeitando 
tão-somente as normas legais; 
acrescenta que a empresa, nas 
actuais condições de concorrên-
cia, tem de utilizar os seus 
recursos mais eficientemente, 
de modo a que possa produzir 
bens materiais e serviços de alta 
qualidade a preços aceitáveis e 
criar emprego para uma popula-
ção crescente. Se ela não o 
fizer, corre o risco de os empre-
gos serem exportados para 
outros países onde as empresas 
não se preocupam com a res-
p o n s a b i l i d a d e 
social” (Madureira, 1990). A 
visão defendida pelo Nobel de 
economia Milton Friedman, 
pode não se verificar na sua 
plenitude, isto devido às imper-
feições dos sistemas de merca-
dos, é neste contexto, que se 
revela a necessidade da presen-
ça do Estado na economia para 
garantir a eficiência, equidade e 
a estabilidade 
macroeconó-
mica, por via 
da regulamen-
tação. 
Voltando para 
a questão da 
responsabili-
dade social, 
M a d u r e i r a 
(1990) argu-
menta que 
posição dife-
rente é assu-
mida por 
outro grupo de estudiosos, 
como é o caso de Keith Davis. 
Para este, “as empresas são 
responsáveis pela satisfação de 
uma grande variedade de neces-
sidades “societais”, tais como: 
cuidar dos mais velhos, e dos 
pobres, apoiar exposições artís-
ticas, dar trabalho a deficientes, 
proporcionar educação”. A 
visão defendida por Davis eco-
nomicamente é conhecida por 
externalidades positivas, o mes-
mo tem ocorrido com algumas 
empresas que operam em 
Moçambique, construindo esco-
las, hospitais, campos de fute-
bol, casas de reassentamento 
para as comunidades, oferecen-

do ambulâncias aos hospitais, 
material de desporto e escolar 
às escolas, entre outros, tendo 
em vista a melhoria da sua ima-
gem perante o contexto ambien-
tal em que elas se encontram 
inseridas. Estas práticas de 
gestão permitem que as empre-
sas tenham altas probabilidades 
de sucesso a médio e longo 
prazo. 
No que diz respeito as práticas 
de responsabilidade social, 
pelas empresas, algumas ques-
tões que tem sido levantadas, 
relativamente ao tratamento a 
dar para efeitos fiscais, no acto 
da determinação do lucro tribu-
tável, tem a ver com o facto de 
se considerar ou não como um 
custo fiscalmente aceite? A 
resposta a esta questão é sim-
ples: (i) tratando-se de externa-
lidades negativas, como já foi 
referido, resultantes da poluição 
do meio ambiente, este custo 
d e v e  s e r  a s s u m i d o 
(internalizado) pela empresa, 

não sendo 
deste modo, 
considerado 
custo para 
efeitos fis-
cais; e (ii) se 
se tratar de 
externalida-
des positivas, 
aquelas que 
resultam da 
livre e espon-
tânea vontade 
das empre-
sas, sendo 

empresas que não beneficiam 
da redução do IRPC(3), o custo 
suportado pelas respectivas 
empresas no acto da construção 
de escolas, hospitais, casas para 
o reassentamento das comuni-
dades, entre outras infra-
estruturas económicas e socais, 
deve ser considerado como 
custo para efeitos fiscais, caso 
contrário, as empresas poderão 
construir obras de baixa quali-
dade por forma a minimizar os 
custos. Este ponto de vista foi 
igualmente recomendado por 
Robert Parson(4) e outros con-
sultores externos que realiza-
ram workshops em Maputo. 
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Os meandros literários não 
fogem a regra: o mais difícil, 
mais do que terminar, seja lá o 
que for, será sempre, sem som-
bra de dúvidas, começa-lo. A 
indecisão, o medo, o receio e, 
quem sabe, a humildade e a 
modéstia são aqui ingredientes 
que nos acompanham como 
sombras vivas (talvez mortas), 
sendo-nos por conseguinte 
difícil que a eles nos dissocie-
mos. No entanto vale a pena 
dizer-se que quando somos 
verdadeiramente tocados por 
autênticas obras de arte tal 
muda de figura: terminar, mais 
do que começar, torna-se a 
coisa mais difícil de se fazer.  
Contudo, começaremos este 
breve sulcar crítico literário nas 
entranhas fundas de “Contar 
Ser Gregos”, obra poética de 
Emmy Xyx, pseudónimo de 
Manuela Xavier, rebuscar uma 
célebre frase de um grande 
poeta alemão, Rainer Maria 
Rilke, que viveu no século XX, 
um dos mais representativos de 
sua época. Dizia ele, numa das 
várias cartas que, em resposta a 
um jovem poeta do seu tempo, 
Franz Xaver Kappus, ele escre-
vera: «Não há nada que toque 
menos uma obra de arte do que 
palavras de crítica: elas não 
passam de mal-entendidos mais 
ou menos afortuna-
dos» (RILKE, 2009:9). Pois, 
como já afirmava Montaigne, 
«É mais difícil interpretar as 
interpretações do que interpre-
tar as coisas, e há mais livros 
sobre os livros do que sobre 
outro assunto.» 
Por isso mesmo, pensamos que 
seja importante que se coloque 
esta questão, antes mesmo de 
seguirmos os passos em frente 
nestas palavras que se casam 
para criticar este palmilhar 
poético: Se alguém, sabiamen-
te, já disse que «A critica literá-
ria é uma actividade que exige 
toda uma vida.», o que pode-
mos dizer destes principiantes 
(na vida e na literatura) que de 
modéstia não têm nada ao dize-
rem-se “principiantes”, quando 
ousamos escrever uma crítica 

literária sobre um livro que, 
somente pelo título que ostenta, 
já se vislumbra um autêntico 
arrojo por parte de quem o faz?  
Se o livro “Contar Ser Gregos”, 
já de partida, através do seu 
título, nos remete a Antiguidade 
Clássica, mais exactamente a 
Grécia Antiga, permitam-nos 
então que chamemos a este 

“olhar crítico” o filósofo Pré-
socrático Heraclito (540-480 a. 
C.), ele que disse algo que tem-
se revalidado no correr dos 
séculos, desde os primórdios da 
humanidade até aos nossos 
dias: «A vida é feita de contrá-
rios. Se nunca estivéssemos 
doentes, não compreenderíamos 
o que é saúde. Se nunca tivésse-
mos fome, não gostaríamos de 
comer. Se nunca houvesse 
guerra, não saberíamos apreciar 
a paz.» (GAARDER, 2012:37). 
Voltando a esta parte da histó-
ria da humanidade, aos Filóso-

fos da Natureza, estes que desa-
correntaram os homens da con-
cepção mítica do mundo tida a 
partir dos poetas Homero e 
Hesíodo através de obras-
primas como “Odisseia” e 
“Ilíada” que ensinavam e trans-
mitiam complexas narrações e 
doutrinas sobre os deuses e os 
homens, sobre forças que inter-

vêm activamente nos aconteci-
mentos cósmicos e humanos, o 
primeiro poema em “Contar Ser 
Gregos”, “A Letra da pala-
vra” (in: XYX, 2012: 7), já nos 
traz essa ideia de contínua con-
trariedade, a ideia de que não 
pode existir o pleno entendi-
mento de seja lá o que for, sem 
que igualmente se conheça o 
seu contrário:  
 
Procura esclarecer 
o escurecer das madrugadas 
com o raiar do sol  
(...) 
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Ou ainda nestas duas estrofes 
de três e de quatro versos, res-
pectivamente, retirados do poe-
ma “Quanto tempo” (in: XYX, 
2012: 57) 
no qual o entendimento do 
amor passa necessariamente 
pelo ódio que dele se possa 
deixar transparecer: 
 
Quanto tempo 
Precisas 
Para dizer que me ama? 
 
quantas horas malditas 
rezas 
para conhecer o sepulcro 
átomo do teu viver? 
 
Se os gregos sempre buscaram 
por respostas, da mais elemen-
tar até o sentido da vida, a mais 
complexa de todas a questões, a 
autora de “Contar ser Gregos” 
deixa igualmente evidente no 
poema “Quantas Noites” (in: 
XYX, 2012:56) que assim 
como desde o surgimento da 
filosofia (aproximadamente nos 
começos do séc. VI) os gregos 
tentaram pensar o seu tempo, 
nos devemos desmistificar os 
sentidos homéricos do nosso 
tempo, ao questionar em apenas 
uma estrofe de quatro versos o 
tempo do seu tempo vs as amar-
ras e os escuros que o seu tem-
po transmite:  
 
Cada dia que passa 
por trás das grades estremeço 
quantas noites faltam 
para o que não mereço? 
 
Já disse alguém, o qual não me 
ocorre o nome no momento que 
«o poeta não diz, o poeta suge-
re». Disso talvez me justifico 
dizendo que a Xyx, analisando 
o título da obra em análise, 
traz-nos essa busca por uma 
sociedade cada vez melhor, o 
mesmo que os gregos sempre 
buscaram, de Homero aos filó-
sofos de Mileto, de Sócrates ao 
Aristóteles, resvalando, por 

Por Celso Cossa 

Emmy Xyx, durante uma sessão de autógrafos (cortesia: http://
clescritores.blogspot.com ) 
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conseguinte, fora dos tentáculos 
da idade das trevas. Não será 
talvez por isso que no poema 
“Contar Ser Gregos” (in: XYX, 
2012:29) a autor questione no 
primeiro verso da terceira estro-
fe: «Ser grego quem conta sem 
medo?»? Ou esse mundo reple-
to de segredos por serem conta-
dos ao questionar no segundo 
verso da mesma estrofe: «Conta 
em que canto a saia curta?»? 
Talvez os ingredientes necessá-
rios neste caldeirão social sejam 
mesmo estes sugeridos pela 
autora de “Contar Ser Gregos”, 
«Crer segredos/ impor degre-
dos/ (…) desencontrar medos/ 
desapontar dedos/ segregar 
toledos/ contar cem gre-
gos» (XYX, 2012:29). 
Pensamos que vale a pena 
igualmente dar relevo a ideia 
sublinhada pelo escritor e críti-
co literário R. Fernandes, a 
quem coube a nota introdutória, 
em jeito de prefácio, deste 
“Contar Ser Gregos”, este que, 
aliás, apartou os afazeres da sua 
vida atribulada para presenciar 
in loco, nas instalações do 
Auditório da Rádio Moçambi-
que, o lançamento de 
“Espelhos” (2011), a estreia em 
livro de Manuela Xavier, ou 
seja, Emmy Xyx, quando nos 
traz ao de cima esta irreversível 
vontade a nós intrínseca de nos 
impormos ao destino, de lutar-
mos pela luz no escuro dos 
dias, de buscarmos por signifi-
cações de um viver pleno 
embora de contrários, num 
mundo infestado de antagonis-
mos, convulsões e estabilida-
des, medos e coragens, come-
ços e fins, vidas e mortes, ao 
dizer:  
 
«A odisseia literária da Emmy 
Xyx, em “Contar Ser Gregos”, 
ao longo dos seus 53 poemas e 
91 estrofes, configura vocábu-
los de um lirismo inusitado, 
onde predomina o sentido de 
escuridão e marasmo da vida, 
para onde se imporia a ressur-
reição vitalícia do direito natu-
ral de viver, sem obstáculos, 
nem temores, nem discrimina-
ção, e nem desamor.» 
 

Portanto, embora seja verdade 
que «o relógio da vida/ anda 
parado na hora presente/ o tem-
po da partida/ sobra calado/ e se 
faz de ausente.» (XYX, 
2012:58), devemos ressalvar 
este sentido esperançoso que 
deve acompanhar o homem em 
cada passo seu, pois de contrá-
rio, a bem da verdade, é melhor 
que se diga, seremos apenas  
 
(…) 
a andorinha [que] voou 
[e] enterrou a sua viagem 
na escola que não estudou. 
(XYX, 2012:65). 
 
Talvez fosse prudente que nos 
perguntemos agora: quem afi-
nal de contas vem a ser a autora 
deste “Contar Ser Gregos”, ela 
que nos chega com este escan-
carar da «dor da alma, do amor, 
do abando, do gozo e do dese-
jo», imbuído plasticidade poéti-
ca que, como sugere Dejair 
Dionísio, a quem coube o 
comentário à apresentação do 
livro em análise, é um “leitoso” 
e “ejaculoso” encontro com 
Elise Lucinda?  
 
Emmy Xyx, pseudónimo literá-
rio de Manuela Xavier é um 
nome que seguramente não 
pode passar despercebido, 
quando se fala de artes e letras. 
Tendo cursado jornalismo em 
1974/1975 no então Lourenço 
Marques, hoje Maputo, colabo-
rado nos semanários 
“Embondeiro” e “Zambeze” 
com a sua coluna “Kunyola-
nyola”, em 2008 apresentado a 
sua primeira exposição indivi-
dual como designer retratando 
trabalhos feitos com base na 
casca do fruto do embondeiro, e 
publicados dois livros, 
“Espelhos” (2011) e “Contar 
Ser gregos” (2012), mostra-se 
como sendo, mais do que uma 
mulher, alguém que sempre 
buscou dar um contributo a 
sociedade onde encontra-se 
inserida, se não questionando e 
respondendo questões vitais do 
país, através das artes e letras, 
sendo Licenciada em Gestão, 
pela Universidade Eduardo 
Mondlane (1991), através do 

desempenho das funções a que 
lhe são atribuídas no seu sector 
de trabalho. 
Mais do que calcular o valor ou 
quantidade, compter narrar 
algo, raconter ter a intençãoes-
compter, espérer , medir, mar-
car, compte,,,,….incluir num 
todo, como a palavra contar 
seria definida nos dicionários, o 
contar de “Contar Ser Gregos” 
é a valsa eterna de palavras que 
se amam e portanto desnudas se 
dão ao himeneu dançando para-
das no papel que já foi só bran-
co, para chegar ao leitor como 
um rodopio de sentimentos, de 
emoções, de amores, de verda-
des e, talvez de ódios e espas-
mos e mentiras. O que pode ser 
o poema intitulado “Adormecer 
de estrelas” (in: XYX, 2012:8), 
se não uma “valsa de palavras”? 
 
Barbitúricos, remédios 
De curas 
Objectivas advertem 
Partidas acabam 
Estrelas adormecem… 
 
“Contar Ser Gregos” constitui-
se por «versos livres que ora se 
apresentam, ora se representam 
e não represam o que vai no 
desejo de singularidade, de 
subjectividade da poetisa, mas 
que dialoga também com a sua 
comunidade.» (Dejair Dioní-
sio).  
Esta obra poética, de um eu-
lírico do tamanho dos séculos, 
de forma irreversível leva-nos a 
esse mundo plurisignificado por 
convergências e divergências, 
epistemologias históricas que, 
ao molharmos o corpo nas 
águas no passado que nos com-
pete visitar como um rio que 
nunca parou de correr as suas 
águas, dela podemos entender, 
ou talvez muito mais, com-
preender o porquê dos nossos 
corpos jamais puderem secar 
por completo esta relação que o 
tempo de hoje tem com o tempo 
de ontem e com o tempo de 
amanhã. 
Não se podendo esgotar os 
volumes da História (ou estó-
rias que contam a nossa Histó-
ria) na qual esta obra constituí-
da por «53 poemas e 91 estro-

Oficina Literária: Contar Ser Gregos – Contrários, Segredos e Respostas que 
cruzam a História para pousar nos nossos dias (Concl.)  
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fes» – como bem o sublinhou 
escritor e crítico literário R. 
Fernandes – nos remete, nestas 
dúzias de palavras que nos 
atrevemos a aduzi-las nesta 
singela apreciação crítica da 
obra “Contar Ser Gregos”, 
antes de terminarmos pergunta-
ríamos: Se os homens foram 
feitos para andarem de mãos 
dadas, o que dizer das palavras 
que se casam neste “Contar Ser 
Gregos” que da vida, ou de um 
canto dela apenas parece nos 
contar segredos que responde-
riam a muitos dos mistérios que 
advenham dos questionamentos 
que o nosso tempo nos impõe 
que os façamos?  
Se Emmy Xyx diz que «O espe-
lho reflecte uma imagem dife-
rente daquilo que 
somos.» (XYX, 2011), não será 
manifestação de sensatez que 
de antemão sejamos perdoados 
por pousar os pés num terreno 
movediço como a poesia o é, ao 
ousarmos escrevermos uma 
crítica literária sobre uma obra 
cuja sua autora ousa “Contar 
Ser Gregos”? 
Contudo, Heraclito, citado por 
Jostein Gaarder em seu roman-
ce “O Mundo de Sofia”, disse: 
«não podemos tomar banho 
duas vezes nas águas do mesmo 
rio.» (GAARDER, 2011:36), 
pois ao entramos no rio pela 
segunda vez, tanto nós como o 
rio estamos mudados. E nos 
dizemos: leiam “Contar Ser 
Gregos”, que jamais serão os 
mesmos. 
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Fomos conhecer uma jovem e 
simpática profissional da AT, 
que se vem destacando pela 
forma diligente como executa o 
seu trabalho quotidiano. Eis a 
entrevista na íntegra: 
 
Mais-Valia (MV): A quem 
temos o prazer de conhecer? 
Flora Maússe (FM): Eu sou a 
Flora Odete David Maússe, 
tenho 35 anos de idade, natural 
de Maputo. Sou mãe de uma 
menina linda de nome Thandi-
we.  Sou licenciada em Direito 
e, presentemente estou afecta na 
Direcção de Logística e Infra-

estruturas na Divisão 
de Contratos. Consi-
dero-me uma pessoa 
acessível, humorada 
e com muitas moti-
vações na vida. 
 
MV: Visto que o 
percurso da vida 
resulta de um acu-
mular de etapas e 
factos, poderia 
falar-nos da sua 
infância? 
FM: Guardo muitas 
e boas lembranças da 
minha infância pois 
foi maravilhosa, com 
muitas brincadeiras e  
brigas, que natural-
mente faziam parte 
do crescimento como 
indivíduo. Cresci no 
seio de uma família 
composta por Sete 
irmãos, dos quais 
Três são meninas e 
os restantes rapazes, 
o que fez com que 
estivesse sujeita à 
inúmeras brincadei-
ras normais na altura, 
desde a “neca e 

cheias” até o futebol. 
Embora a minha vida tenha 
tomado rumo diferente, compa-
rativamente a dos meus irmãos 
e demais amigos, felizmente, 
grande parte das amizades que 
tenho hoje, também fizeram 
parte da minha infância. Até 
onde me lembro, sempre bus-
quei o melhor da educação quer 
ao nível escolar quer ao nível 
familiar, de tal forma que como 
rapariga, para além de brincar e 
estudar, também me empenhava 
nas actividades domésticas, 
ajudando os meus pais sempre 
que solicitassem. O que 

Entre-Nós:  Flora Maússe  
Entrevista conduzida por  Dionísio Munguambe  
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mais??? Em termos de expecta-
tivas durante aquela época, 
concentrava-me mais na con-
clusão dos estudos ao nível pré-
universitário, razão pela qual, 
não reprovei em nenhuma clas-
se o que me fez não conseguir 
enfrentar da melhor forma a 
reprovação no exame de admis-
são na Universidade Eduardo 
Mondlane. Foi difícil saber que 
mesmo com média positiva fui 
reprovada, devido a Política de 
Unidade Nacional, que não 
estou contra mas, porém no 
momento foi triste. 
 
MV: Constou-nos que na sua 
carreira profissional, parte 
desta, viu os seus préstimos 
no Tribunal Administrativo. 
Poderia compartilhar connos-
co a experiência desta trajec-
tória?  
FM: De facto ingressei no Tri-
bunal Administrativo no dia 15 
de Maio de 2003. Foi o meu 
primeiro emprego, sem nenhu-
ma experiência, apenas com o 
Diploma de Bacharelato. Traba-
lhei na Terceira Secção, primei-
ro na área do visto e de seguida 
na da fiscalização das receitas e 
das despesas públicas onde, de 
entre outras actividades, reali-
zava auditorias às contas nas 
diversas instituições do Estado. 
Por Despacho dos Exmos. 
senhores Presidentes do Tribu-
nal Administrativo e da Autori-
dade Tributária de Moçambique 
datado de 08 de Setembro de 
2009, fui transferida para esta 
instituição onde comecei a tra-
balhar no dia 21 de Setembro 
do mesmo ano, coincidente-
mente, a data do meu aniversá-
rio. Foi muito positivo ter traba-
lhado no Tribunal, principal-
mente nas áreas em que estava 

pois tenho os inputs necessários 
para trabalhar na área em que 
estou enquadrada actualmente. 
Foi difícil a saída de lá pois 
para além de gostar do trabalho, 
conservei vários amigos que 
graças aos meios de comunica-
ção que temos não rompemos 
com os laços existentes.  
 
MV: Tomando em conta a 
dinâmica exigida em vários 
sectores da AT no seu todo, 
como tem encarado os desa-
fios que lhe são colocados?  
FM: A AT é uma organização 
dinâmica e multi-sectorial, o 
que faz com que os desafios 
directa ou indirectamente impli-
quem o envolvimento de outros 
colegas. Ao nível das tarefas 
que me são directamente 
incumbidas, encaro-as com 
muita naturalidade e profissio-
nalismo. Sinto-me comprometi-
da com a minha missão na 
organização, o que faz com que 
os desafios sejam sempre “bem-
vindos” pois no meu ponto de 
vista estarei a contribuir para o 
alcance das metas e objectivos 
desta instituição, bem como do 
crescimento e sustentabilidade, 
o que é positivo. Encarar os 
desafios de forma receptiva e 
pro-activa é também uma forma 
de aprendizagem, pois propor-
ciona-me enriquecer e aumentar 
o meu background tanto a nível 
pessoal, bem como profissional. 
Assim sendo, no meu dia a dia 
encaro-os como uma mais-valia 
 
MV: Como imagina a AT nos 
próximos 5 anos? 
FM: A AT está numa boa fase. 
Tem, actualmente diversos 
projectos como e-Tributação, 
Janela única, Paragem única, 
entre outros em que alguns 

Cont. na página seguinte 

Flora Maússe, quando era entrevistada pelo 
“Mais-Valia” na DLI 



estão numa fase embrionária e, 
outros, já a dar uma nova dinâ-
mica para a prossecução dos 
interesses da 
instituição e, do 
Estado no seu 
todo. Estão a ser 
assinados vários 
memorandos e 
protocolos com 
outras institui-
ções públicas e 
privadas e pes-
soas singulares. 
Isto tudo mostra 
que a AT não é 
estanque, é uma 
instituição que 
tem sempre uma 
visão para o 
futuro. Não obs-
tante os projectos 
existirem, alguns 
destes não estão 
a ter um bom 
a c o l h i m e n t o 
devido a falta de 
informação, a 
pouca informa-
ção das pessoas. 
Penso que nos 
próximos 5 anos, 
esta situação vai 
estar ultrapassada devido aos 
diversos mecanismos que se 
estão a usar na divulgação das 
actividades relacionadas com a 
Educação Fiscal e Aduaneira 
bem como a Popularização do 
Imposto, através dos meios de 
comunicação televisivos, radio-
fónicos, os músicos, os colegas 
do Gabinete de Comunicação e 
Imagem, entre outros meios. 
 
MV: Numa altura em que o 
papel da mulher vem regis-
tando mais notoriedade nas 
instituições do Estado, como 
definiria a mulher nesta insti-
tuição? 
FM: A mulher na AT tem um 
espaço e um papel preponde-
rante, contribuindo para aquilo 
que é a visão e missão deste 
órgão. Já tivemos uma Directo-
ra Geral de Impostos, a Dra. 
Otília Santos e, tivemos e temos 
Directoras Gerais Adjuntas, 
temos Directoras de Serviço, 
chefes em todas as áreas o que 
mostra que a nível da AT não 
temos aquilo a que se chama 

Estereótipos, no sentido de que 
há actividades que a mulher não 
é capaz de realizar. Perante a 

Lei, o homem e a mulher são 
iguais, tem os mesmos direitos 
e deveres. Verifico que na AT 
não há diferença do género para 
a realização de tarefas, cum-
prindo com o plasmado na 
Constituição, não se referindo o 
género como sinónimo de 
mulher. 
 
MV: Sendo jovem, licenciada 
e funcionária pública, natu-
ralmente que ainda tem 
sonhos por concretizar… 
FM: Claro que tenho….risos…
encontrando-me presentemente 
a fazer o Curso de Mestrado em 
Administração Pública e 
Governação na Universidade 
Eduardo Mondlane e na fase de 
elaboração do meu trabalho de 
dissertação, o meu sonho priori-
tário é o de concluir o trabalho 
e defender para obtenção do 
grau de Mestrado. Confesso 
que ando com uma preguiça em 
escrever. Em geral, gostaria de 
singrar aqui na Autoridade 
Tributária e so nível pessoal, 
tenho o sonho de toda mulher, o 

Entre-Nós:  Flora Maússe (Concl.)  
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de casar e ter mais um filho…
risos…e um dia conhecer a 
Disney nos EUA.  

MV: Considerando ser uma 
mulher moderna, acredita-
mos não se identificar somen-
te como mera degustadora, 
mas também, dotada em culi-
nária… 
FM: Risos…embora acredite 
que em geral a mulher moderna 
também deve conter na sua 
manga alguns truques de cozi-
nha, no meu caso, confesso que 
não vou sempre a cozinha, mas 
os pratos que faço são de lam-
ber os beiços. Normalmente, 
gosto de ir a cozinha quando 
tenho algum convívio, princi-
palmente quando recebo pes-
soas em minha casa, aí sim, não 
dispenso passear a minha classe 
e demonstrar os meus atributos 
e segredos de cozinha. Conside-
ro-me de certa forma uma 
expert. 
 
MV: Quem é Flora Maússe 
nos seus tempos livres? 
FM: A Flora é uma mulher 
que, actualmente, sai pouco 
para se divertir. Gosto mais de 
ir ao cinema, de estar numa 

conversa com a família e/ou 
amigos. Tenho o gosto pela 
leitura e acompanhar seriados 

que correm nos 
diversos canais 
televisivos. O meu 
gosto pela música, 
faz-me apreciar os 
espectáculos que 
vem abrilhantando 
os palcos desta 
cidade durante o 
verão e sempre 
que posso saio 
para dançar. Ado-
ro dançar! 
Não obstante as 
diversas tentações 
que esta cidade 
o fe r e ce  p a r a 
“queimar o tem-
po”, nos meus 
tempos livres não 
dispenso a compa-
nhia da minha 
filha, bem como 
leva-la de passeio 
ao parque. 
 
MV: Se o pudesse 
fazer, a quem 
homenagearia em 
especial? 

FM: Neste momento? Sem 
sombra de dúvidas, a minha 
mãe que é uma mulher que 
muito admiro. Ela esforçou-se 
tanto por dar aos filhos uma boa 
educação, transmitir os valores 
que um ser humano deve ter 
tais como, saber estar, saber se 
comportar perante os mais 
velhos, o superior hierárquico e 
os demais. Devo a ela a minha 
escolaridade, o meu percurso 
profissional e pessoal. É uma 
mulher extraordinária, alegre, 
simpática, muito aberta comigo. 
Veja só, ela é reformada e, 
depois de todos os filhos se 
formarem, decidiu voltar a 
estudar e agora está a frequentar 
o 3º ano do Curso de Psicologia 
na Universidade A Politécnica. 
É realmente a pessoa que eu 
homenagearia. É uma mãe e 
amiga de todas as horas. MV 

Ir um dia à Disneylândia está nos sonhos da nossa entrevistada (cortesia: http://blog.daum.net ) 
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Todos Juntos Fazemos Moçambique! 

Um metro quadrado de relva produz oxigé-
nio suficiente para uma pessoa por um ano 
inteiro. 
Cada rei de um baralho de cartas representa 
um grande monarca da História: 
- Espadas: Rei David. 
- Paus: Alexandre, o Grande. 
- Copas: Carlos Magno. 
- Ouros: Júlio César. 
Na Finlândia,  chegou-se a proibir a banda 
desenhada infantil Pato Donald, porque o 
boneco não usava calças. 
O Pai Natal original trajava de verde e não 
de vermelho. 
Se fosse possível colocar lado a lado todas 
as bonecas Barbie vendidas desde a sua 
criação,  daríamos duas voltas ao mundo. 
Bater a cabeça contra a parede continuamen-
te gasta em média 150 calorias por hora. 
Mais rápido se fuma no Planeta, do que se 
lê: acetylseryltyrosylserylisoleucylthreonyl-
s e r y l p r o l y l s e r y l g l u t a m i n y l -
phenylalanylvalylphenylalanylleucylseryl-
s e r y l v a l y l t r y p t o p h y l a l a n y l -
aspartylprolylisoleucylglutamylleucylleucy-
l a s p a r a g i n y l v a l y l c y s t e i n y l -
threonylserylserylleucylglycylasparaginyl-
glutaminylphenylalanyl ... 

Passatempo 

Um comerciante, a agonizar, 
confessa ao sócio:  
- Preciso dizer-te...eu roubei 
20 milhões da nossa fir-
ma...eu fiz um acordo secre-
to com o nosso maior con-
corrente...eu “visitava” a tua 
mulher quando viaja-
vas...eu… 
- Estamos quites, meu velho 
- diz o sócio - fui eu que te 
envenenei.  
 
Quero preveni-lo de que o 
álcool encurta a vida - diz o 
médico. 

- Também cheguei a essa 
conclusão, senhor doutor. O 
tempo no bar passa bem mais 
depressa… 
 
O senhor Lopes e a esposa 
vão ao Krueger Park partici-
par num safari. Em plena 
selva, a esposa é acometida 
de uma necessidade natural e 
diz ao marido: 
- Ò querido, eu não faço no 
mato. Tenho medo. Pode 
aparecer um gorila e levar-
me. 

- Deixa-te de tolices mulher! 
Gorila não é maluco! 
 
Foi condenado à morte um 
grande assassino. Na véspera 
da sua execução, pergunta-
ram-lhe na cadeia: 
- Que desejas comer antes de 
seres executado? 
- Morangos, unicamente. 
- Mas não é tempo deles ago-
ra! Só podemos tê-los daqui a 
sete meses. 
- Paciência...eu espero…- 
retorquiu, calmamente, o 
prisioneiro. 

Humor Curiosidades  

O homem de mente elevada 
nunca perde a sensibilidade 
infantil (Mongue Dse) 
 
Um livro é um mudo que 
fala, um surdo que responde, 
um cego que guia, um morto 
que vive (Padre António 
Vieira) 
 
Magoar alguém é transferir 
para outrem a degradação 
que temos em nós (Simone 
Weil) 

 
A pior das vergonhas não é 
chorar, mas fazer chorar 
(Provérbio Árabe) 
 
Quem sente a comichão é que 
se coça (Provérbio Macua) 
 
A moda existe para mulheres 
sem gosto, a etiqueta para 
mulheres sem classe (Rainha 
Maria da Roménia) 
 

Um homem nunca deveria ser 
tão rico para comprar outro 
ou tão pobre para se vender a 
si próprio (Jean-Jacques Ros-
seau) 
 
Se o que tens a dizer não é 
mais belo que o silêncio, 
então cala-te (Pitágoras) 
 
Há três coisas que não enve-
lhecem: a integridade, o senso 
de humor e a ternura (Yves 
Montand)  

Pensamentos  


